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O Grupo de Trabalho (GT) Juventudes Negras e Em-
pregabilidade configurou-se como um espaço vivo de 
escuta, troca e formulação coletiva. Mais do que um 
fórum técnico, o GT se tornou um território de diálo-
go entre diferentes vozes — empresas, fundações, 
academia e sociedade civil — comprometidas com 
o enfrentamento das desigualdades raciais que mar-
cam a trajetória das juventudes negras no mundo do 
trabalho. A iniciativa teve como eixo central a escuta 
ativa e a construção conjunta de estratégias ca-
pazes de tensionar as estruturas que historicamente 
limitam o acesso, a permanência e o reconhecimento 
profissional de jovens negras e negros no país.

As reflexões construídas ao longo dos encontros re-
afirmaram que a exclusão da juventude negra não é 
um efeito da falta de preparo individual, 
mas sim de processos estruturais e insti-
tucionais profundamente enraizados. 
A ideia de meritocracia, frequentemente 
evocada como critério de justiça, 
mostrou-se insuficiente para corrigir 
desigualdades históricas e, em muitos 
casos, atua como cortina para o racismo 
estrutural. Diante disso, o GT reforçou a urgência de 
políticas afirmativas efetivas, sustentadas por dados, 
metas claras e acompanhamento constante, que tran-
scendam o discurso simbólico e provoquem transfor-
mações reais na cultura organizacional e nas práticas 
de gestão.

Um dos principais temas debatidos foi a dificuldade 
encontrada para se criar um índice público de equidade 
racial. Um índice que permitisse medir e acompanhar, 
de forma transparente, os avanços institucionais na 
inclusão e na representatividade. Enfatizou-se a ne-
cessidade de aprimorar o uso de dados desagregados 



7 Juventudes Negras e Empregabilidade

por raça, gênero e território, articulando tecnologia e 
transparência social por meio de plataformas digitais 
acessíveis. Esses instrumentos têm o potencial de 
transformar diagnósticos em ação. E também de sub-
sidiar políticas públicas e estratégias de investimento 
social privado que dialoguem com a realidade e a 
diversidade das juventudes negras brasileiras.

As discussões evidenciaram que as barreiras de aces-
so e permanência da juventude negra no mercado de 
trabalho permanecem significativas. Observou-se que, 
mesmo quando ocorre a inserção, persistem desafios 
relacionados à estabilidade profissional, à ascensão 
nas carreiras e ao reconhecimento das competências 
desses jovens nos ambientes organizacionais. Ao 
confirmar que a maioria da população negra reside 
fora do Sudeste, em territórios marcados pela escas-
sez de políticas públicas e pela limitação de oportuni-
dades, os participantes reforçaram a importância de 
adaptar as políticas afirmativas às especificidades 
regionais, de modo a garantir maior efetividade e equi-
dade. Destacou-se, ainda, a necessidade de valorizar 
lideranças locais como agentes de transformação.  
E também de fortalecer redes entre empresas, insti-
tuições de ensino, movimentos sociais e comunidades, 
como estratégia para potencializar iniciativas suste-

ntáveis e ampliar as trajetórias profissionais de 
jovens negras e negros em todo o país.

Por fim, as contribuições do GT propõem 
formalizar compromissos públicos com a 

equidade racial, criar mecanismos permanen-
tes de monitoramento e institucionalizar espaços 
contínuos de participação juvenil. O grupo recoloca 
o protagonismo das juventudes negras no centro do 
debate. Suas proposições não apenas ampliam a di-
mensão qualitativa deste estudo, mas também apon-
tam para uma agenda de transformação que recon-
hece o diálogo como prática reparadora e a inclusão 
como horizonte de justiça e futuro.





Apresentação
O Brasil é um país de juventudes plurais. Entre elas, as juventudes negras representam a maio-
ria da população jovem brasileira e constituem um dos maiores potenciais de transformação 
social, econômica e cultural do país. No entanto, também são o grupo mais impactado pelas 
desigualdades estruturais que ainda marcam o acesso à educação, à inclusão produtiva digna 
e à mobilidade social. Reconhecer e compreender essas disparidades é um passo essencial 
para a construção de um futuro mais justo e equitativo.

É com esse propósito que o Pacto de Promoção da Equidade Racial, em parceria com a Fundação 
Itaú, apresenta o estudo Juventudes Negras e Empregabilidade. A pesquisa analisa dados, 
contextos e tendências sobre a inserção das juventudes negras no mercado de trabalho brasileiro, 
oferecendo um panorama inédito que articula raça, gênero e território como eixos centrais 
da análise.

O estudo nasce do compromisso conjunto de nossas instituições com a geração de conhec-
imento que inspire políticas públicas, estratégias empresariais e investimentos sociais mais 
equitativos. Ao integrar as expertises do Pacto, com seu Índice ESG de Equidade Racial, e do 
Observatório da Fundação Itaú, a publicação amplia o olhar sobre os caminhos possíveis para 
a inclusão produtiva das juventudes negras, conectando evidências, práticas e recomendações.

Mais do que um levantamento estatístico, este trabalho é um convite à ação. Ele demonstra 
que os jovens negros e negras têm produzido inovação, criatividade e liderança nos mais 
diversos territórios e setores da economia, ainda que enfrentem barreiras históricas e insti-
tucionais. Superar essas barreiras exige articulação entre governos, empresas e sociedade 
civil, e o fortalecimento de alianças que unam justiça racial, desenvolvimento sustentável e 
responsabilidade social.

Ao lançar este estudo, reafirmamos nossa convicção de que promover a equidade racial é 
condição indispensável para o desenvolvimento humano e econômico do Brasil. As juventudes 
negras são protagonistas dessa transformação, e reconhecer sua potência é reconhecer o 
futuro que o país precisa construir.



Juventudes Negras  
e Empregabilidade
O estudo realizado pela Fundação Itaú, em parceria com o 
Pacto de Promoção da Equidade Racial, analisa a evolução da 
inserção das juventudes negras brasileiras no mercado de tra-
balho a partir de diferentes níveis de escolaridade, do ensino 
fundamental à pós-graduação. 

Para isso, conta com a revisão bibliográfica e a análise docu-
mental de mais de 60 estudos, em uma abordagem qualitativa, 
complementada por um exame sobre dados secundários de 
fontes oficiais (Pnad Contínua, Censo Demográfico, Relação 
Anual de Informações Sociais (Rais), Censo Escolar e Censo 
da Educação Superior), e desenvolve o Índice ESG de Equidade 
Racial da Juventude Negra, IEERJN. Baseado no Índice ESG de 
Equidade Racial (IEER), já elaborado pelo Pacto de Promoção da 
Equidade Racial a partir do estudo de Ransom e Sutch (2021), o 
IEERJN mensura as desigualdades das juventudes negras no mer-
cado de trabalho. 

A ausência de coleta direta junto aos sujeitos da pesquisa e 
a escassez de dados desagregados por raça, gênero e terri-
tório em bases públicas – o que pode restringir algumas aná-
lises – são as principais limitações do estudo. Ainda assim, 
a metodologia permite: identificar padrões relevantes; gerar 
recomendações; ve fomentar o debate sobre a inclusão de 
juventudes negras em políticas públicas, nas empresas e no 
campo do investimento social privado.

Barreiras para ingresso dos jovens negros 
no mercado de trabalho
O material descreve inicialmente as barreiras que afetam a 
inserção das juventudes negras no mercado de trabalho, em 
cinco áreas: educação, empregabilidade, mobilidade urbana, 
saúde e violência. Na educação, há barreiras históricas no am-
biente escolar; evasão; questões da relação entre gênero, raça 
e educação; e falta de financiamento público para avançar e 
aperfeiçoar políticas afirmativas. Na empregabilidade, são ex-
postos desafios como situação precária da escolaridade dos 
jovens negros, estereótipos, questões de gênero e de território. 

Apresentação
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Na mobilidade urbana, existem entraves como precariedade dos sistemas de transporte 
público, segregação socioespacial e violência institucionalizada. No campo da saúde, 
as barreiras passam pela falta de acesso pleno aos sistemas de saúde e proteção 
social, que causam prejuízos à saúde física e mental dos jovens negros. Com relação 
à violência, um obstáculo importante é a maior exposição das juventudes negras a 
diversas formas de violência, seja física ou simbólica, devido ao racismo.

Estatísticas das juventudes negras no mercado de trabalho 
e na educação
A seguir, o estudo analisa as estatísticas dos fatores que afetam as juventudes ne-
gras no mercado de trabalho a partir de diferentes níveis de escolaridade, com foco 
nas características do ensino médio e técnico, nos desafios de ingresso, permanên-
cia e conclusão dos jovens negros no ensino superior e na presença na pós-gra-
duação. Os dados apresentados sobre condição de estudo e trabalho, informalida-
de, desemprego, taxa de ocupação e renda média dos trabalhadores são úteis para 
compreender a realidade socioeconômica desse grupo e embasar a análise que se 
seguirá.

As estatísticas mostram que o percentual de jovens negros que não trabalham e não 
estudam, a taxa de informalidade e a taxa de desemprego são maiores do que as 
dos brancos, ao passo que o nível de ocupação dos jovens negros e a renda média 
dos negros ocupados são menores do que os dos brancos. Os números também 
apontam que houve aumento significativo do percentual de negros ingressantes, 
matriculados e concluintes do ensino superior desde 2012, assim como no nível de 
pós-graduação, mas os brancos ainda são maioria em todos os níveis.

Metodologia de criação do IEERJN
Na sequência, é apresentada a metodologia de criação do IEERJN. O índice mensura 
o cenário racial das juventudes brasileiras no mercado de trabalho e avalia qual a 
distribuição de negros (pretos e pardos) nas profissões, por nível de escolaridade 
dos trabalhadores para diferentes amostras, identificando os níveis de segregação 
ocupacional segundo diferentes graus de escolaridade. 

Na prática, o IEERJN é um instrumento para o setor público, as empresas e o público 
geral identificarem o nível de desequilíbrio racial nos setores, regiões e profissões no 
Brasil. Esses achados indicam onde investir esforços para diminuir as desigualda-
des de profissionais jovens negros entre 15 e 29 anos. Trata-se de uma ferramenta 
matemática que auxilia, por exemplo, as instituições a planejarem, de forma gradual 
e estruturada, o aumento da presença de jovens negros em seus quadros. 

Os resultados do IEERJN foram calculados a partir dos dados da Relação Anual de 
Informações Sociais (RAIS) entre 2012 e 2023, considerando cinco grupos de es-
colaridade: pós-graduação, graduação, ensino médio, fundamental e fundamental 
incompleto; além do resultado ponderado que é a média das cinco escolaridades. O 
IEERJN calcula a distribuição racial das 627 famílias de profissões da Classificação 
Brasileira de Ocupações (CBO) de acordo com os níveis de escolaridade selecionados.
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Principais achados do IEERЈN
Os resultados gerais do IEERJN mostram que existe uma tendência de convergência 
para a equidade racial nos cinco níveis de escolaridade e no ponderado, acompa-
nhada por uma redução progressiva da exclusão de negros em todos os níveis de 
escolaridade no mercado de trabalho. 

No entanto, a desigualdade racial persiste ao longo dos anos, tornando-se mais evidente 
conforme aumentam os níveis de escolaridade. Observa-se que os jovens trabalhadores 
negros com ensino fundamental incompleto ou completo estão mais próximos da equida-
de racial ao longo dos anos, ao passo que os trabalhadores de ensino superior completo e 
pós-graduação estão sempre posicionados abaixo das demais escolaridades, evidencian-
do a maior exclusão de negros nestes níveis de ensino.

O estudo aponta a persistência da segregação ocupacional sob a perspectiva racial, 
com pessoas negras predominantemente alocadas em cargos de baixa hierarquia 
e remuneração, geralmente associados a menores níveis de escolaridade. Por isso, 
é importante destacar que a educação é um fator importante na transformação da 
segregação ocupacional sob a perspectiva racial no Brasil, mas essa mudança não 
representa, necessariamente, uma alteração no status social dos jovens negros. A 
educação, isoladamente, não garante mobilidade social, já que a relação entre am-
bos não é direta. A mobilidade intergeracional no país ainda é baixa e depende de 
diversos fatores estruturais, como nível de escolaridade dos pais, acesso a bens es-
senciais, condições de moradia, mobilidade urbana e oportunidades educacionais.

Ao analisar os dados considerando o mercado formal e informal de trabalho, os re-
sultados indicam maior presença de jovens negros em todos os níveis de escolari-
dade quando são incorporados os trabalhadores informais. No grupo com ensino 
fundamental incompleto e completo, os negros representam a maioria. Entre os 
trabalhadores com ensino médio, os indicadores mostram uma tendência de maior 
equilíbrio racial. Já no segmento de jovens com ensino superior, observa-se pre-
dominância branca ao longo de todo o período analisado, embora com sinais 
de progressiva melhora na representatividade negra. Esses resultados refletem o 
elevado nível de informalidade entre as juventudes negras, evidenciado pela pre-
dominância desse grupo em todos os níveis de escolaridade. Existe uma forte 
concentração de jovens negros entre os trabalhadores com menor escolaridade, 
que também ocupam os postos de trabalho com os menores salários.

Mulheres jovens negras no 
mercado de trabalho
Na análise da intersecção entre raça e 
gênero, tem-se que as mulheres jovens 
negras ocupam a base da hierarquia dos 
salários, em relação a homens jovens 
brancos, mulheres jovens brancas e homens 
jovens negros. Os dados revelam uma trajetória marcada 
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pela exclusão histórica desse grupo em todos os recortes analisados, apesar de 
uma melhora gradual nos últimos anos. 

Nos níveis de ensino fundamental incompleto e completo, as mulheres 
negras jovens estão sub-representadas. O que explica esse resultado 
é que os homens negros jovens representam a maioria entre os traba-
lhadores com esse nível de escolaridade e, ao mesmo tempo, a menor 
presença das mulheres jovens negras pode estar relacionada ao fato de 
muitas se encontrarem em ocupações informais ou em atividades não 
remuneradas, como trabalho doméstico, não captadas pelas estatísticas 
oficiais de emprego.

O indicador das mulheres negras jovens com ensino superior completo apresenta 
os melhores resultados em comparação aos demais níveis de escolaridade, além de 
revelar uma trajetória mais consistente de crescimento. No entanto, isso não signi-
fica que as mulheres negras jovens estejam em situação mais favorável porque, ao 
serem comparadas com os demais grupos, como homens brancos, mulheres bran-
cas e homens negros, elas continuam com os piores indicadores de inserção no 
mercado formal. As mulheres negras estão mais presentes na pós-graduação do 
que os homens negros, mas essa maior participação não se traduz em posição mais 
vantajosa no mercado de trabalho, indicando que a escolarização não é suficiente 
para superar as barreiras estruturais enfrentadas por esse grupo.

Como os estados refletem os resultados
Na avaliação de como os jovens negros estão inseridos no mercado de trabalho em 
seus respectivos estados, o IEERJN aponta que estados das regiões Sudeste e Sul 
têm índices significativamente abaixo da equidade racial, enquanto as demais uni-
dades federativas estão dentro da faixa considerada equilibrada e Norte e Nordeste 
têm maior presença de jovens negros no mercado formal de trabalho. Esses jovens 
estão mais presentes nos estados com menor renda média e taxa de ocupação e 
maiores taxas de informalidade e desemprego. Os resultados mostram que é essen-
cial direcionar políticas públicas para melhorar oportunidades de trabalho no Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste. 

Além disso, nos estados com maior presença de trabalhadores no setor formal em 
2023, liderados por São Paulo, nota-se que os piores índices para os negros estão 
nessas unidades federativas com dominância branca nos trabalhadores formais. 
Em São Paulo, os jovens negros têm um cenário mais desfavorável no mercado de 
trabalho, ainda que estejam onde existem as melhores oportunidades, salários e 
perspectivas de carreira.

Representatividade racial nas profissões de nível superior
Entre os trabalhadores com curso superior atuando em ocupações de nível supe-
rior existe disparidade quanto à quantidade e os salários, com os negros possuindo 
menores indicadores em ambos. Já a análise da correlação entre salários e o IEERJN 
mostra que, quanto maior a remuneração nas profissões de nível superior, menor é a 
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presença de pessoas negras nessas ocupações, indicando que, apesar do aumento 
da representatividade da população no ensino superior e da sua maior inserção no 
mercado de trabalho nos anos recentes, a desigualdade salarial persiste, sobretudo 
nas carreiras de maior remuneração. 

Levando-se em conta as ocupações de nível superior com os maiores salários em 
2023 de ao menos 100 trabalhadores, há avanços nessas profissões, mas a desi-
gualdade racial ainda é significativa com menos profissionais negros como pilotos 
de aeronaves, engenheiros químicos e defensores públicos, embora tenha havido 
um crescimento entre engenheiros de computação. Deve-se considerar que a im-
plantação da política pública das cotas raciais contribuiu para elevar o número de 
pessoas negras em ocupações de nível superior.

STEM no mercado de trabalho 
Por fim, os resultados também mostraram a inserção profissional em cursos das 
áreas conhecidas como STEM (Science, Technology, Engineering and Maths, ou 
Ciência, Tecnologia, Engenharia e Matemática¹), que impulsionam o desenvolvimen-
to científico e tecnológico dos países no mundo todo, pois estão ligadas a inovação 
e avanço. Há uma significativa desigualdade racial entre profissionais com forma-
ção de nível médio, superior e pós-graduação, o que evidencia a alta desigualdade 
nas profissões altamente valorizadas, de maior remuneração e com papel estratégi-
co para o desenvolvimento do Brasil.

Conclusões
O estudo conclui que houve melhorias nos indicadores ao longo da última década, 
porém a desigualdade ainda persiste e deve ser mitigada com políticas, dos setores 
público e privado, a fim de aumentar a proporção de jovens negros em melhores 
posições no mercado de trabalho. Para isso, é fundamental o acesso a programas 
voltados às juventudes, como Lei do Estágio, Programa de Aprendizagem Profissio-
nal e Programa Primeiro Emprego. Tais programas necessitam, entretanto, de ações 
afirmativas voltadas especificamente para a equidade racial. 

Devem ser propostas também iniciativas de inclusão de jovens negros no mercado 
de trabalho a partir de ações estratégicas de combate às desigualdades em progra-
mas de trainee e estágio. A proposta é utilizar os instrumentos legais como base, 
mas com o recorte racial como prioridade na formulação e na execução das polí-
ticas de contratação. Além disso, para as empresas garantirem não só o acesso, 
mas a permanência e o desenvolvimento dos jovens negros no ambiente corporativo 
outras ações complementares são necessárias, como oferta de cursos de inglês, 
programas de mentoria, orientação de carreira e seleção de turmas compostas ma-
joritariamente por jovens negros. 

¹Ciência, Tecnologia, 
Engenharia e 
Matemática.



Introdução
A juventude deve ser compreendida como uma categoria so-
cial e histórica, constituída por marcadores de classe, raça, 
território e gênero, e não apenas como uma fase geracional 
de transição da vida. Os jovens desempenham papéis impor-
tantes dentro da sociedade, assumindo posicionamentos rel-
evantes nos debates públicos. As juventudes estão inseridas 
em diferentes espaços para a promoção de novos debates, 
discutindo temas diversos, desde a cultura à economia. Des-
sa forma, precisamos entender as juventudes em um contex-
to plural, considerando a diversidade de condições sociais e 
culturais dessa população. 

No Brasil, a faixa etária dos jovens, entre 15 e 29 anos, é for-
mada por 45,3 milhões de pessoas e representa 22,31% da 
população total (IBGE, 2022). As pessoas negras (pretas e 
pardas, conforme a definição do IBGE) representam 59,51% 
desse total, enquanto a população branca responde por 
39,44%. Em 2022, houve um aumento de 5,92% da população 
jovem autodeclarada negra em relação a 2010, que corre-
spondia a 53,59% do total. Apesar de sua expressiva presença 
demográfica, a juventude negra segue submetida a desigual-
dades persistentes, entre outras, nas dimensões educacional 
e profissional. 

Nesse contexto, ao analisar indicadores educacionais e do 
mundo do trabalho para as juventudes negras, o que encon-
tramos são disparidades persistentes: em 2019, 25,7% dos 
jovens negros não estavam estudando e trabalhando; esse 
percentual caiu para 21,1% em 2024. Entre os jovens brancos, 
a taxa passou de 17,7% para 14,4% no mesmo período (IBGE, 
2025). Em 2024, os jovens negros apresentaram as maiores 
taxas de informalidade (48%) e desemprego (13%), manten-
do a vulnerabilidade já evidenciada em 2012, quando as taxas 
eram de 49% e 15%, respectivamente (IBGE, 2024). No ensi-
no superior, os jovens autodeclarados negros representavam 
38% dos matriculados em 2023, em contraste com 44% entre 
os jovens autodeclarados brancos. Os dados refletem uma 
significativa evolução em relação a 2012, quando os valores 
eram de 13% e 23%, respectivamente (Inep, 2023).

A educação e a empregabilidade das juventudes negras 
no Brasil ainda são marcadas por desafios estruturais que 

1.
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limitam o acesso a oportunidades qualificadas. A evasão escolar, impulsionada por 
diversos fatores, reduz as chances dos jovens negros de ingressarem no ensino 
superior e impacta diretamente em suas inserções no mercado de trabalho. Como 
consequência, muitos jovens negros enfrentam trajetórias profissionais instáveis, 
restritas a postos de trabalho com alta rotatividade, baixa remuneração e pouca per-
spectiva de mobilidade social.

As desigualdades raciais observadas nas juventudes brasileiras são também pro-
duzidas por um ciclo geracional de perpetuação da pobreza. A menor mobilidade 
intergeracional entre negros é explicada por fatores como renda mais baixa, menor 
acesso a bens públicos, histórico de escravidão e discriminação racial, expressa 

sobretudo na desigualdade salarial, mesmo com igual qualificação (França e 
Portella, 2023).

O estudo de Britto et al (2024) mostra que a mobilidade de renda no Brasil é 
significativamente mais baixa do que em países como os Estados Unidos. No 
Brasil, crianças não brancas nascidas em famílias de baixa renda têm maior 
chance de permanecer no grupo mais pobre em comparação às brancas. Além 

disso, as chances dessas crianças conseguirem ascender ao grupo mais 
rico são menores do que para as brancas. Entre os nascidos em famílias 
de alta renda, os não brancos enfrentam maior instabilidade, com maiores 

chances de caírem para o grupo mais pobre em relação às crianças bran-
cas. Portanto, as disparidades raciais desde a infância comprometem a mobili-

dade social no país, limitando oportunidades.

Logo, é necessário refletir e buscar soluções para enfrentar essa realidade. Um dos 
primeiros passos para formular uma agenda nessa direção é reconhecer o problema, 
estabelecer indicadores objetivos que possibilitem observar o grau dessas desigual-
dades e definir metas que permitam monitorar o avanço das transformações que se 
pretende alcançar. 

Dessa forma, o presente estudo tem como objetivo analisar a inserção das juven-
tudes negras no mercado de trabalho em diferentes níveis de escolaridade. Desta-
ca-se o papel central da educação como vetor para alcançar a mobilidade social, 
ainda que isoladamente não seja capaz de proporcioná-la (Haveman e Smeeding, 
2006). Diante disso, foi desenvolvido o Índice ESG de Equidade Racial da Juventude 
Negra (IEERJN), baseado no Índice ESG de Equidade Racial (IEER) elaborado pelo 
Pacto de Promoção da Equidade Racial (2022a) para mensurar as desigualdades ra-
ciais das juventudes negras no mercado de trabalho. A métrica avalia a distribuição 
racial por nível de escolaridade dos trabalhadores, a partir da série histórica desde 
2012, por diferentes perspectivas, destinadas a avaliar o cenário de empresas, seto-
res, localidades, entre outros recortes.

O estudo adota uma abordagem qualitativa com base em revisão bibliográfica e 
documental, complementada por dados secundários provenientes de fontes oficiais, 
como a Pnad Contínua, o Censo Demográfico, a Relação Anual de Informações So-
ciais (Rais), o Censo Escolar e o Censo da Educação Superior. A seleção das fontes 
considerou critérios de atualidade, relevância temática (juventudes negras, desigual-
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dades, mercado de trabalho, educação, saúde e mobilidade) e reconhecimento 
acadêmico ou técnico. O estudo optou por trabalhos com recortes interseccionais 
de raça, gênero e território, de modo a refletir o contexto social das juventudes ne-
gras no Brasil.

É importante destacar que, por se tratar de uma pesquisa centrada em dados se-
cundários e análises documentais, o estudo tem como limitação a ausência de 
coleta primária de informações junto aos sujeitos da pesquisa. Além disso, a dis-
ponibilidade limitada de dados desagregados por raça, gênero e território em algu-
mas bases estatísticas públicas pode restringir a profundidade de certas análises. 
Ainda assim, a metodologia adotada permite identificar padrões relevantes, formu-
lar recomendações e ampliar o debate sobre a inclusão das juventudes negras nas 
políticas públicas e as estratégias de Investimento Social Privado (ISP).

Diante desse cenário, o estudo propõe incentivar o ISP de grandes empresas como 
estratégia para transformar a realidade dos jovens negros. Ao financiar programas 
de capacitação, mentorias e parcerias com instituições de ensino e empregabilidade, 
o setor privado fortalece a qualificação profissional e amplia o acesso desses jovens 
ao mercado de trabalho formal, especialmente em níveis mais altos de escolaridade 
e em posições de destaque. 

Além disso, o estudo busca sensibilizar o governo e suas entidades sobre a im-
portância de políticas de ações afirmativas direcionadas à inserção dos jovens ne-
gros no mercado de trabalho, em linha com o Plano Juventude Negra Viva, de 2024, 
que busca mitigar as vulnerabilidades sociais que afetam as juventudes negras. Tais 
iniciativas contribuem para reduzir desigualdades, impulsionar a inovação, promover 
a diversidade e fortalecer o desenvolvimento sustentável, criando um ambiente cor-
porativo mais inclusivo. Este relatório analisa os desafios e propõe soluções concre-
tas para a construção de um futuro mais equitativo.

O estudo é composto por seis seções, incluindo esta introdução. A segunda busca 
definir o termo “juventudes negras”, a partir de um panorama geral, bem como os 
principais desafios da inserção produtiva desses grupos no mercado de trabalho. 
Na terceira, são mobilizados dados sobre escolaridade, permeando aspectos gerais, 
ensino médio e técnico, ingressantes e matriculados no ensino superior, além de 
concluintes e pós-graduandos. A quarta seção apresenta a metodologia do IEERJN, 
os critérios e abordagens utilizados para analisar os dados e interpretar os resulta-
dos. Na quinta, são discutidos os resultados do IEERJN, aprofundando as principais 
tendências gerais identificadas, a posição das mulheres jovens negras no mercado 
de trabalho, as disparidades regionais, a representatividade racial nas profissões de 
nível superior e a inserção profissional em cursos STEM (Science, Technology, Engi-
neering and Maths¹). A conclusão corresponde à sexta e última seção deste relatório.

¹Ciência, Tecnologia, 
Engenharia e 
Matemática.



Contextualização
A presente seção tem como objetivo apresentar as dis-
cussões teóricas a respeito do conceito de juventudes 
negras, bem como os fatores que afetam a presença dos 
jovens negros no mercado de trabalho. Aspectos como es-
colaridade, saúde, violência e mobilidade foram trabalhados 
para a análise, com o intuito de aferir como impactam a tra-
jetória profissional dos jovens negros e negras no Brasil.

2.
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2.1.
Definição juventudes negras
O conceito juventude é multifacetado e complexo, desafiando uma definição única. 
A presente seção tem o objetivo de discutir as concepções de juventude como ca-
tegoria geracional (Pais, 1990), bem como social e histórica (Dayrell, 2003; Groppo, 
2017). A conceituação de juventude é importante para o atual estudo, pois os jovens 
estão inseridos em distintos contextos sociais, enfrentando desafios de formas di-
ferentes a depender da raça, gênero, classe social, religião, território e orientação 
sexual. Para compreender as experiências dos jovens negros, é fundamental reco-
nhecê-los como indivíduos dinâmicos, cujas perspectivas de vida são moldadas por 
esses diversos fatores descritos anteriormente.

O conceito de juventude como uma categoria geracional é enten- dido como uma 
fase de transição da vida, da infância para a vida adulta, sendo interpretado ampla e 
universalmente a partir do recorte de idade (Pais, 1990). A interpretação dessa cor-
rente entende que a juventude é marcada por características de cada época, em que 
são atribuídas características distintas para cada grupo etário. Nessa perspectiva, 
Pais (1990) aponta para as continuidades e descontinuidades de valores sociais e 
culturais, em que os jovens compartilham experiências semelhantes como indiví-
duos dentro de uma mesma geração, mas que são mutáveis a depender do momen-
to histórico. Em resumo, a juventude definida como geracional é caracterizada como 
homogênea e como categoria etária (Barbosa, 2021). A maior crítica a esta corrente 
reside no fato de ela desconsiderar aspectos socioculturais e históricos (Pais, 1990).   

A noção de juventude como uma categoria social considera a relevância das ex-
periências particulares advindas dos diferentes contextos sociais (Groppo, 2017). 
Marcadores como raça, gênero, classe social, religião, território, orientação sexual 
ou até mesmo as intersecções entre eles acentuam as diferentes realidades vivi-
das pelos jovens. São justamente essas múltiplas dimensões que tornam o conceito 
complexo (Groppo, 2017). Nesse sentido, os jovens estão inseridos nas estruturas 
das sociedades e são impactados, como toda a população, pelos efeitos macroeco-
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nômicos, climáticos e políticos. Logo, os jovens partilham dos aspectos em comum 
(Dayrell, 2003), mas enfrentam os desafios de maneira distinta a partir da circunstân-
cia de vida de cada indivíduo.

Por isso, a noção de juventude deve ser entendida como uma categoria social com-
plexa e se faz necessário abordar o termo sempre no plural, ou seja, compreendendo 
que existem diferentes juventudes (Groppo, 2017), com o intuito de enfatizar que os 
jovens vivem de formas particulares. Desse modo, o estudo trabalha com o conceito 
de juventudes, abordando especificamente a experiência vivida pelas juventudes ne-
gras e suas interseções, principalmente em relação a gênero e território no mercado 
de trabalho, bem como o acesso à educação.   

O termo “juventude negra”, assim como o “juventude”, não deve ser compreendido 
como um conjunto homogêneo. Isso significa dizer que os indivíduos dentro desse 
grupo experienciam e acessam os serviços de saúde, trabalho, transporte, moradia, 
educação, cultura e lazer de maneiras distintas. São diversos os marcadores sociais 
que perpassam a experiência individual, mas é a partir das experiências comuns e da 
intersecção entre os marcadores que podemos agrupar os indivíduos em categorias 
mais qualificadas e que consideram essa diversidade. Assim, faz sentido trabalhar 
com o termo em sua pluralidade: juventudes negras. Isso possibilita analisar com 
maior profundidade as desigualdades educacionais e a inserção desses jovens no 
mercado de trabalho. 

A preocupação com os jovens negros não é recente. Lélia Gonzalez (1979) aponta 
para o problema do desemprego da população negra jovem, aprofundando as desi-
gualdades sociais para esta população. Entre os obstáculos, temos a falta de opor-
tunidades de empregos, a maior presença das mulheres jovens negras no trabalho 
doméstico e a dupla jornada de trabalho. O cenário descrito se alterou em questão 
de proporções, mas as desigualdades ainda se mostram latentes quando compara-
mos a realidade dos jovens negros com a experiência de jovens brancos.  

As próximas seções deste tópico abordam os diversos desafios enfrentados pelas 
juventudes negras na empregabilidade e na educação, considerando aspectos como 
saúde, violência e mobilidade urbana. Em especial, este estudo reconhece na edu-
cação um fator essencial e estratégico para que a população negra tenha acesso a 
empregos de maior remuneração e melhores condições de trabalho e mobilidade 
social. Essas oportunidades podem promover uma melhor qualidade de vida para 
os jovens negros. Contudo, há ainda diversos fatores na sociedade brasileira que 
influenciam esse processo e podem dificultar a concretização desse objetivo.
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2.2.  
Barreiras que afetam o ingresso dos jovens negros  
no mercado de trabalho

2.2.1.	 
Juventudes negras e educação
A relação entre juventudes negras e educação é um dos temas mais complexos do 
ponto de vista das desigualdades brasileiras. Entretanto, do ponto de vista estratégi-
co, é uma das principais questões a ser enfrentadas, no sentido de garantir direitos 
e um futuro mais equitativo para o país, tanto em termos sociais quanto em termos 
econômicos. Ao longo da história brasileira, as juventudes negras foram excluídas 
das melhores oportunidades educacionais e isso fortaleceu um ciclo vicioso, que 
ainda hoje perpetua diferenças históricas entre negros e brancos no Brasil.

A presente seção apresenta estudos sobre os seguintes temas: as barreiras históri-
cas enfrentadas por jovens negros no ambiente escolar; a evasão escolar; a relação 
entre gênero, raça e educação; e a falta de financiamento público para avançar e 
aprofundar as políticas afirmativas no ensino.

A partir de uma análise qualitativa dos fatores que contribuem para o fracasso escolar 
de jovens negros no Brasil, Jesus (2018) aponta que os processos racistas, associa-
dos às condições socioeconômicas, moldam trajetórias educacionais marcadas por 
evasão, repetência e baixa autoestima. Destaca-se a atuação persistente de mecanismos 
simbólicos de opressão, como a estereotipação dos corpos negros, o silenciamento 
das violências raciais e a invisibilização das identidades negras nos currículos esco-
lares. Esses fatores afetam a subjetividade, a autoestima e as expectativas de futuro 
desses estudantes, que muitas vezes são ignorados pelas instituições escolares.

Jesus (2018) aponta como barreiras estruturais a racialização negativa, que associa 
estudantes negros à indisciplina ou inferioridade intelectual, o silenciamento insti-
tucional diante do racismo e a ausência de referências positivas sobre a história e 
cultura negras nos conteúdos escolares. Esses elementos articulados produzem um 
ciclo de desigualdade escolar e reforçam a urgência de ações afirmativas e transfor-
mações estruturais no sistema educacional.

Em outra perspectiva, Silva e Martins (2020) analisam criticamente como a escola 
lida com a identidade da juventude negra, apontando como as práticas educacionais 
frequentemente reforçam estereótipos e desigualdades raciais ao tratar os jovens 
de forma homogênea, sem considerar as suas subjetividades. A noção de juventude 
negra como um conceito único é rejeitada, dando lugar ao entendimento da plu-
ralidade das experiências vividas pelos jovens negros, sobretudo impactadas por 
contextos sociais, históricos e culturais diversos. Além disso, a presença do racismo 
no ambiente escolar é destacada, principalmente na reprodução de estereótipos e 
na ausência de representatividade positiva. 

Outro aspecto abordado pelas autoras é a Lei 10.639/03, que torna obrigatório o 
ensino de história e cultura afro-brasileira na estrutura curricular da educação bási-



22 Juventudes Negras e Empregabilidade
1.

 In
tr

od
uç

ão
3.

 E
st

at
ís

tic
as

 d
as

 ju
ve

nt
ud

es
 n

eg
ra

s 
no

 m
er

ca
do

 
de

 tr
ab

al
ho

 e
 n

a 
ed

uc
aç

ão

ca, mas que ainda enfrenta dificuldades em sua implementação. Isso dificulta que 
os educadores adotem práticas verdadeiramente antirracistas. Além disso, Silva e 
Martins (2020) criticam a forma como, no ambiente escolar, os jovens negros são 
associados a narrativas de violência, indisciplina e fracasso, o que contribui para sua 
exclusão simbólica e para o silenciamento de suas vozes. Nesse sentido, é necessá-
rio um modelo educacional que valorize as expressões culturais negras como parte 
legítima do cotidiano escolar e promova espaços em que os jovens negros possam 
se reconhecer positivamente, superando estigmas historicamente impostos.

Os desafios enfrentados pelas juventudes negras no campo da educação no Brasil 
permanecem significativos, apesar dos avanços nos índices de escolarização im-
pulsionados por políticas públicas, como o sistema de cotas. Silva (2021) mostra 
que ainda persistem profundas disparidades raciais no ensino médio, refletidas em 
maiores taxas de evasão, reprovação e abandono, que comprometem o acesso dos 
jovens negros ao ensino superior.

As desigualdades são manifestadas na precariedade das escolas públicas, no aces-
so desigual a instituições de qualidade e na discriminação cotidiana, dificultando a 
permanência e conclusão dos estudos dos jovens negros. Mesmo com a implanta-
ção de ações afirmativas para o ingresso ao ensino superior, as barreiras continuam 
demonstrando a necessidade de um compromisso efetivo do Estado e das insti-
tuições educacionais com a equidade racial, a valorização das identidades negras 
e a construção de uma educação antirracista. Esse compromisso deve ir além da 
mobilidade individual, atuando como instrumento coletivo de reparação histórica e 
promoção da equidade.

Sob a perspectiva de gênero e raça, as mulheres negras figuram entre as principais 
responsáveis pelo trabalho doméstico e de cuidados (Camarano et al., 2025) e en-
frentam maior vulnerabilidade à gravidez precoce (Costa e Freitas, 2021). Estes 
fatores contribuem diretamente para limitar o acesso e a permanência de jovens 
negras no sistema educacional, perpetuando ciclos de desigualdades. 

No contexto do acesso ao ensino superior, Queiroz e Santos (2016) ana-
lisam dados da Universidade Federal da Bahia (UFBA) para investigar 
a presença de mulheres negras na graduação. Os resultados indicam 
um crescimento sensível das matrículas de jovens negras nos cursos 
universitários, mas este avanço ocorre majoritariamente em cursos 
de menor prestígio social. Ou seja, aqueles para os quais as oportuni-

dades de trabalho são menos atraentes, mesmo em áreas tradicional-
mente femininas, como odontologia e psicologia.

De outra forma, Souza (2022) apresenta uma análise 
abrangente dos espaços sociais ocupados por jovens 
homens negros no sistema educacional brasileiro, eviden-
ciando a posição marginalizada que esse grupo ocupa na 
base da pirâmide educacional. Eles enfrentam obstáculos 
estruturais que dificultam o acesso, a permanência e o 
sucesso desde a educação básica até a pós-graduação. 
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O estudo evidencia que jovens homens negros são os que mais abandonam a esco-
la, menos ingressam e concluem o ensino superior, e estão entre os mais afetados 
pela violência, o que compromete profundamente sua inserção social. O autor tam-
bém aponta a escassez de ações afirmativas voltadas especificamente para esse 
grupo, cuja invisibilidade se deve, em parte, à associação automática entre masculi-
nidade e privilégio, bem como ao estigma que vincula homens negros à violência e ao 
desinteresse pela educação. 

Em relação aos avanços e desafios da política de cotas raciais no Brasil, Silvério 
et al. (2022) destacam a ausência de um plano estruturado de financiamento 
que assegure sua sustentabilidade a longo prazo, mesmo diante dos progressos da 
democratização do acesso ao ensino superior. O artigo apresenta implicações jurídi-
cas e estruturais, mostrando que a eficácia das ações afirmativas depende tanto da 
sua legitimação política quanto da garantia de recursos estáveis para sua execução.

Por último, Alves, Silva e Bezerra (2024) analisam criticamente as barreiras históricas, 
estruturais e institucionais enfrentadas pela juventude negra brasileira no acesso, 
permanência e êxito nas etapas do ensino médio, superior e na Educação Profis-
sional e Tecnológica (EPT). O estudo aponta que, apesar dos avanços nas políticas 
afirmativas, ainda persistem altos índices de evasão, analfabetismo e não conclusão 
da educação básica entre jovens negros, sobretudo entre os homens. Esta situação 
é agravada pela ausência de representatividade, currículos excludentes e pela falta 
de políticas de suporte adequadas. 

Logo, os autores apontam que a herança escravocrata exerce influência tanto no siste-
ma educacional quanto no mercado de trabalho. E ressaltam a postura historicamente 
omissa por parte do Estado diante da exclusão racial. Isso reforça a urgência da implanta-
ção de políticas educacionais reparadoras que valorizem a cultura negra e promovam 
o reconhecimento identitário, conforme dispõe a Lei 10.639/03. Ademais, a educação 
profissional e superior, quando alinhadas a essas políticas, constituem um importante 
instrumento para promover a mobilidade social e a consolidação da justiça racial no Brasil. 

2.2.2.	 
Juventudes Negras e Empregabilidade
A relação entre raça e mercado de trabalho é uma das evidências das desigualdades 
históricas no Brasil. Os jovens negros estão em uma situação bastante vulnerável, 
pois nesta fase da vida os questionamentos sobre o futuro da trajetória profissio-
nal se tornam ainda mais delicados, dada a situação precária de escolaridade da 
maioria deles no Brasil. Ademais, os preconceitos enfrentados por esses jovens no 
mercado de trabalho se manifestam nos estereótipos, nas questões de gênero e de 
território. Nesta direção, são apresentados estudos com o objetivo de levantar os 
grandes desafios para alcançar maior equidade racial no mercado de trabalho, bem 
como mapear as oportunidades para melhorar a empregabilidade de jovens negros 
no país.

A pesquisa de Picanço (2015) investiga a interseção entre juventude, raça e condi-
ção socioeconômica no acesso ao ensino superior no Brasil. O estudo dialoga com 
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teorias da estratificação educacional e contrapõe a lógica meritocrática às abor-
dagens da reprodução social e da escolha racional. Demonstra que, mesmo com a 
expansão universitária e as políticas públicas, persistem mecanismos de manuten-
ção das desigualdades de classe e cor. 

Adicionalmente, a autora destaca que jovens negros pobres enfrentam maiores 
dificuldades para conciliar estudo e trabalho, sofrem com a desinformação sobre 
políticas públicas e carecem de suporte institucional. Tais fatores comprometem 
seu desempenho acadêmico e dificultam sua ascensão educacional. Além disso, a 
defasagem no percurso escolar limita o acesso a empregos qualificados, enquanto 
a ausência de políticas de orientação vocacional e de permanência reforça o dis-
tanciamento entre ensino médio e universidade. Mesmo entre os que ingressam no 
ensino superior, há estigmas em torno das cotas e a atuação do racismo estrutural 
no mercado de trabalho. 

Por fim, a autora conclui que a superação dessas barreiras exige o reconhecimen-
to da interdependência entre raça e classe como eixo central das desigualdades, 
demandando políticas intersetoriais robustas que articulem acesso, permanência 
e inclusão efetiva da juventude negra na educação superior e nas oportunidades 
profissionais.

De outra maneira, Neri (2019) analisa os efeitos da recessão econômica (2014–
2019) sobre a população jovem brasileira. O estudo evidencia que indivíduos entre 
15 e 29 anos foram os mais prejudicados, com perdas de rendimento até sete vezes 
superiores à média nacional. E entre os jovens mais atingidos estão os negros com 
baixa escolaridade residentes nas regiões Norte e Nordeste.

O trabalho aponta o agravamento da desigualdade, a expansão do grupo dos que 
não trabalham e não estudam, que passou de 23,4% para 26,2% no período. Ade-
mais, o estudo aponta para a urgência de políticas integradas que promovam a 
inclusão educacional, o acesso digno ao mercado de trabalho e ações afirmativas 
que enfrentem de forma coordenada as desigualdades interseccionais de raça, ida-
de, localidade e classe social.

A pesquisa de Silva, Faria e Teixeira (2021) examina a influência da raça na inserção 
no trabalho formal no Brasil. Para isso, o estudo aponta que mesmo após controlar 
por escolaridade, experiência e renda regional, pretos e pardos enfrentam desvanta-
gens significativas no mercado de trabalho. A pesquisa destaca como obstáculos 
centrais a atuação de mecanismos de exclusão direta e indireta, desde o acesso 
desigual à educação, a existência de critérios subjetivos utilizados por emprega-

dores, a menor escolarização média decorrente de um sistema 
educacional desigual e a concentração da população negra em 

regiões com menor dinamismo econômico. 

Além disso, os autores apontam que, comparados a 
seus pares brancos, jovens negros com qualifi-

cação e trajetória profissional semelhantes têm 
menor probabilidade de conquistar posições 

formais. A disparidade se intensifica nas 



25 Juventudes Negras e Empregabilidade
1.

 In
tr

od
uç

ão
3.

 E
st

at
ís

tic
as

 d
as

 ju
ve

nt
ud

es
 n

eg
ra

s 
no

 m
er

ca
do

 
de

 tr
ab

al
ho

 e
 n

a 
ed

uc
aç

ão

interseções com o gênero, impactando mais as mulheres negras. O estudo defende 
políticas públicas que enfrentem simultaneamente a informalidade e o racismo estrutu-
ral, promovendo a ampliação de oportunidades e a adoção de ações reparatórias.

Sob outra perspectiva, Silva (2024) estuda como o racismo limita a inserção da po-
pulação negra no mercado formal, destacando que, embora esse grupo represente 
a maior parcela da força de trabalho no Brasil, ele permanece sub-representado em 
cargos de liderança, refletindo as desigualdades históricas e persistentes. O trabalho 
aponta que o fim da escravidão não rompeu com os mecanismos de exclusão racial, 
cujos efeitos ainda se fazem presentes nas oportunidades profissionais. E revela que, 
mesmo com níveis de escolaridade semelhantes, as pessoas negras recebem salários 
menores, enfrentam taxas mais altas de desemprego, informalidade e subutilização. 

As disparidades não se explicam somente por mérito individual, mas pela reprodu-
ção sistêmica do racismo nas práticas de seleção e promoção, incluindo o racismo 
institucional e velado, que naturaliza critérios supostamente neutros como o mérito. 
A adoção de ações afirmativas, como cotas raciais e programas de inclusão no se-
tor privado, é essencial para reduzir as desigualdades. Entretanto, tais ações devem 
estar articuladas a políticas estruturantes com financiamento adequado, monitora-
mento e formação antirracista, garantindo transformações reais e sustentáveis no 
mundo do trabalho.

Cavalcante, Justo e Alves (2024) investigam os impactos da pandemia de Covid-19 
sobre as desigualdades raciais no mercado de trabalho, com foco na população ne-
gra do Nordeste. O estudo revela que a crise sanitária intensificou vulnerabilidades 
históricas, como a precarização, a informalidade e a exclusão digital, especialmente 
em um contexto de ausência de políticas públicas eficazes. Os resultados apontam 
que jovens negros enfrentaram desvantagens significativas, como baixa presença 
em setores que permitiram o trabalho remoto – o que os expôs a maiores riscos e à 
perda de renda –, concentração em atividades informais sem proteção social, esco-
larização média mais baixa, sobretudo entre homens. 

Além disso, constata-se também a perpetuação de práticas discriminatórias que di-
ficultam o acesso a cargos qualificados, mesmo entre os que possuem formação 
compatível. Logo, é urgente adotar medidas estruturantes voltadas à inclusão digital, 
à valorização da educação e à promoção da formalização, com foco na população 
negra, como forma de conter o agravamento das desigualdades sociais.

Por outro ângulo, a pesquisa do Banco Mundial (2022) examina os fatores estruturais 
que dificultam a plena inserção de jovens negros brasileiros no mercado formal e pro-
põe estratégias para enfrentar esse cenário de desigualdade persistente. O estudo 
mostra que, apesar de avanços educacionais, os jovens negros ainda são os mais 
vulneráveis do ponto de vista econômico. Eles enfrentam altos índices de desemprego, 
subocupação e informalidade, além de receberem menores salários em comparação 
com brancos com escolaridade equivalente. 

Entre os principais entraves apontados estão a baixa qualidade do ensino nas peri-
ferias, a ausência de redes de apoio e orientação profissional, a discriminação nos 
processos seletivos e ambientes corporativos, e o acesso limitado a oportunidades 
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de qualificação e inserção no primeiro emprego. Para reverter esse quadro, o Ban-
co Mundial defende políticas intersetoriais centradas na equidade racial, incluindo 
ações afirmativas no setor privado, programas de mentoria e patrocínio, expansão 
da aprendizagem profissional e mecanismos de avaliação de impacto. O documen-
to ainda destaca a necessidade de articular inclusão produtiva, proteção social e 
enfrentamento do racismo institucional como pilares para garantir uma integração 
justa, estável e duradoura dos jovens negros no mundo do trabalho.

Em uma perspectiva da posição das jovens mulheres negras no mercado de traba-
lho, o projeto Mude com Elas  elaborou um relatório (Ação Educativa e Terre des 
Hommes, 2022) a partir de dados quantitativos e qualitativos de jovens negras da 
Região Metropolitana de São Paulo. O estudo revela um cenário de exclusão sistemá-
tica alimentado por racismo estrutural, desigualdade de gênero, classe e território. O 
relatório aponta que, em 2021, o desemprego entre as jovens negras chegou a 31,3%, 
com um terço delas procurando trabalho há mais de dois anos, o maior índice do 
país. Além disso, a pesquisa revela uma taxa alarmante de informalidade (46,1%), 
remuneração inferior (ganhando apenas 46,6% do que homens não negros) e so-
brecarga com trabalho doméstico em casa não remunerado (89,3%), o que limita o 
tempo e a autonomia para investir em qualificação.

A respeito das políticas públicas voltadas para a inclusão de jovens no mercado de 
trabalho brasileiro, o país possui programas do Governo Federal e dos governos esta-
duais. Alguns programas merecem destaque, como a Lei de Estágio (Lei 11.788/08), 
que estabelece as diretrizes para a realização de estágios por estudantes de diferen-
tes níveis de ensino, como educação superior, ensino médio, educação profissional 
e tecnológica de nível médio e educação especial. Seu principal objetivo é garantir 
que o estágio seja uma atividade de caráter educativo, supervisionada e integrada 
ao projeto pedagógico do curso, funcionando como uma ponte entre a formação 
acadêmica e a prática profissional.  

Outro programa é o Jovem Aprendiz, iniciativa do Governo Federal, criado para facilitar 
o ingresso de jovens no mercado de trabalho, sem que isso comprometa sua formação 
escolar. Estabelecido pela Lei da Aprendizagem (Lei 10.097/00) e regulamentado 
pelo Decreto 5.598/05, o programa obriga empresas de médio e grande porte a con-
tratarem jovens entre 14 e 24 anos como aprendizes, com cotas que variam de 5% 
a 15% do total de funcionários. O principal objetivo do programa é oferecer uma 
formação técnica e profissional, que combine atividades práticas na empresa com 
formação teórica em instituições qualificadas. O jovem aprendiz é contratado com 
carteira assinada e recebe direitos trabalhistas, como vale-transporte, férias e FGTS.

Destaque também para o Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego para 
os Jovens (PNPE), criado pelo Governo Federal (Lei 10.748/03) com o objetivo de 
facilitar o ingresso de jovens no mercado de trabalho, especialmente aqueles em 
situação de vulnerabilidade social. A proposta central do programa é oferecer 
oportunidades de emprego formal para jovens entre 16 e 24 anos que estejam 
desempregados, nunca tenham tido vínculo empregatício anterior e pertençam a fa-
mílias com renda per capita de até meio salário mínimo. O PNPE funciona como uma 
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ponte entre esses jovens e empresas dispostas a contratá-los, oferecendo incenti-
vos fiscais e subsídios às organizações que aderem ao programa.

Desse modo, é possível afirmar que atualmente existem diversos programas volta-
dos à inserção de jovens no mercado de trabalho. No entanto, os programas como 
a Lei do Estágio, o Jovem Aprendiz e o Programa Primeiro Emprego carecem de 
uma abordagem institucional específica voltada para a equidade racial. Portanto, 
conforme os estudos citados destacam, as políticas públicas necessitam de uma 
perspectiva que reconheça e ajude a superar as barreiras adicionais enfrentadas por 
jovens negros no acesso ao mercado de trabalho.

2.2.3.  
Juventudes negras e mobilidade urbana
A mobilidade urbana, enquanto dimensão estruturante do direito à cidade, revela pro-
fundas desigualdades quando analisada a partir dos marcadores sociais de raça, 
classe e território. No contexto brasileiro, as juventudes negras que residem em 
periferias enfrentam obstáculos cotidianos para acessar oportunidades fundamen-
tais, como educação, trabalho e cultura. Isso se dá em razão da precariedade dos 
sistemas de transporte público, da segregação socioespacial e da violência institu-
cionalizada. Tais entraves não apenas limitam o deslocamento físico, mas também 
produzem efeitos simbólicos e estruturais na forma como esses jovens vivenciam e 
pertencem aos espaços urbanos. 

Os estudos apresentados nesta seção apontam que as desigualdades não decorrem 
de fenômenos isolados, mas sim de políticas públicas historicamente excludentes 
e de um modelo de desenvolvimento urbano que privilegia setores sociais já 
beneficiados por infraestrutura e serviços. A relação entre juventudes negras e mo-
bilidade urbana no Brasil revela como as dinâmicas de exclusão se manifestam no 
cotidiano, afetando diretamente os processos de escolarização, a inserção laboral 
e construção de perspectivas futuras. É fundamental compreender os mecanismos 
que produzem uma espécie de segregação socioespacial nas cidades brasileiras e 
suas implicações sobre os direitos da juventude. 
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O estudo de Gomes (2020) analisa como jovens negros das periferias são impac-
tados por um sistema de mobilidade urbana que, em vez de promover inclusão, 
reforça mecanismos de exclusão e controle social, restringindo seu acesso a es-
paços simbólicos das cidades. Desse modo, esses jovens são classificados como 
“estrangeiros locais” e privados do pleno direito de uso urbano por barreiras raciais, 
geográficas e narrativas que legitimam sua marginalização. 

Entre as principais barreiras apontadas se destaca o racismo presente nas políticas 
de transporte e segurança, que criminaliza os deslocamentos da juventude negra e 
compromete sua cidadania. Além disso, o estudo defende a necessidade de repen-
sar o urbanismo e implantar diretrizes de mobilidade centradas na equidade racial e 
no direito universal à cidade, demonstrando que a busca por justiça social também se 
manifesta na disputa por espaços e dinâmicas urbanas.

Sob outro enfoque, Nunes e Silva (2020) analisam as políticas urbanas brasileiras 
e apontam como elas negligenciam as intersecções entre raça, gênero e desloca-
mento no espaço urbano, especialmente no caso de jovens mulheres negras e 
periféricas. Embora as políticas pretendam assegurar o direito à cidade, elas são 
formuladas por uma lógica que desconsidera as vivências marcadas por insegurança, 
múltiplas trajetórias e vulnerabilidades. O estudo destaca a necessidade de reformu-
lar os paradigmas da mobilidade urbana, incorporando as vivências das juventudes 
negras em diagnósticos e soluções.

A pesquisa de Lage e Cota (2021) propõe analisar o planejamento urbano a partir 
das experiências de jovens negros moradores das periferias de São João del Rei em 
Minas Gerais, revelando que sua relação com a cidade é atravessada por exclusões, 
violência institucional e insegurança. Os autores argumentam que o uso dos espa-
ços públicos por essa população é severamente limitado, seja pela ausência de 
infraestrutura ou pelas abordagens policiais discriminatórias, configurando uma mo-
bilidade restrita e racializada. Ainda assim, o estudo destaca práticas culturais, como 
o hip-hop, como formas legítimas de resistência e participação cidadã, sinalizando 
a potência dessas expressões como reivindicação por pertencimento e visibilidade. 

A precariedade do transporte coletivo e as barreiras simbólicas e materiais enfrenta-
das por esses jovens reforçam a segregação socioespacial. Os autores denunciam 
a vigilância exercida por forças de segurança como elemento central no controle de 
sua circulação. Por fim, destacam que a superação do racismo estrutural é condição 
indispensável para ampliar a mobilidade, garantir o acesso a direitos e promover 
uma cidadania plena, tendo o “direito à cidade” como horizonte político para a atua-
ção transformadora das juventudes negras.

De outra forma, Reis e Veas (2025) analisam a mobilidade na Região Metropolitana 
de São Paulo sob a ótica das desigualdades sociais e territoriais. O estudo aponta 
que as condições de deslocamento no transporte público das camadas mais vulne-
ráveis são marcadas por precariedade e falta de infraestrutura. O acesso desigual à 
cidade é condicionado por fatores como renda, raça, gênero e localização periférica, 
sendo que a juventude negra está entre os grupos mais afetados, com longos traje-
tos, exposição à violência e restrições ao trabalho, estudo e lazer. 

²O programa foi lançado 
pelo Governo Federal, 
em conjunto com 
órgãos como a Sae/PR, 
o CDES e o Ipea, para 
desenvolver propostas 
voltadas à valorização do 
transporte coletivo e não 
motorizado. As ações se 
concentraram em quatro 
eixos: desoneração de 
insumos; financiamento 
da operação do 
transporte público 
urbano; aprimoramento 
da governança e 
gestão, com foco em 
fundos e modelos 
de remuneração; e 
planejamento urbano, 
priorizando a mobilidade 
ativa e a integração entre 
transporte e uso do solo.
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Dessa forma, a pesquisa propõe compreender a mobilidade não apenas como questão 
técnica, mas como elemento central de transformação social. As políticas voltadas à 
equidade territorial devem tratar o deslocamento como instrumento de justiça, prio-
rizando investimentos nas periferias e reconhecendo as especificidades de grupos 
historicamente excluídos. A omissão do poder público contribui para perpetuar o 
ciclo de desigualdades e negar à juventude negra o pleno direito à cidade.

O estudo de Carvalho et. al. (2025) apresenta diagnósticos e propostas elaboradas 
pelo Ipea com o intuito de reformular o sistema de mobilidade urbana no país, es-
pecialmente após as manifestações de 2013, quando o transporte público emergiu 
como uma das principais pautas sociais. A partir desse marco, o instituto estruturou 
suas ações em quatro eixos: desoneração, financiamento, governança e planeja-
mento; com foco na valorização do transporte coletivo e não motorizado, além da 
concepção do Transporte Integrado Social (TIS), voltado à inclusão de usuários do 
Cadastro Único por meio de subsídios e modernização tecnológica. 

Embora o artigo não trate diretamente da juventude periférica, as propostas permitem 
compreender os impactos potenciais sobre este grupo, cuja mobilidade cotidiana 
é marcada por longos trajetos, custo elevado e infraestrutura deficiente, limitando 
o acesso a oportunidades e direitos. Logo, caso as políticas sejam adotadas com 
enfoque interseccional, elas poderão contribuir para enfrentar desigualdades raciais, 
territoriais e de classe. No entanto, os obstáculos persistem na execução de diretri-
zes como o Pacto da Mobilidade², na resistência em priorizar o transporte  coletivo 
e na falta de uma política nacional comprometida com a equidade no direito à mo-
bilidade.

Portando, os trabalhos discutidos mostram que a precariedade do transporte públi-
co, a distância entre periferias e centros e a falta de políticas intersetoriais dificultam 
o acesso das juventudes negras à educação formal e ao mercado de trabalho formal. 
Assim, a mobilidade urbana se configura como um espelho das desigualdades 
raciais e sociais brasileiras. Ao mesmo tempo, a mobilidade também é um campo 
estratégico de transformação, sobretudo quando guiada pela equidade e justiça racial.

2.2.4.	 
Juventudes negras e saúde
A exclusão histórica da população negra – e consequentemente de sua juventude 
– do pleno acesso aos sistemas de saúde, educação e proteção social resulta em 
graves prejuízos à saúde física e mental dos jovens negros, afetando seu desempenho 
escolar e a inserção profissional. Tais impactos se expressam tanto na invisibiliza-
ção das demandas específicas dessa juventude nos serviços de atenção básica, 
como na invalidação das práticas e saberes tradicionais de cuidado das comunida-
des negras. 

Assim, compreender as relações entre juventudes negras e saúde exige uma abor-
dagem interseccional e crítica, capaz de revelar os efeitos dessas conexões nos 
indicadores de educação e empregabilidade. A seguir são apresentados estudos que 
abordam essas dimensões históricas e estruturais e reconhecem o racismo como 
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um fenômeno determinante 
nos processos de adoeci-
mento e nas desigualdades 
que atravessam esse grupo 
social. 

Reis, Malta e Furtado (2018), 
apontam os principais en-
traves: de um lado, a baixa 
atividade física e a alimen-
tação inadequada elevam o 
risco de doenças crônicas; de 
outro, a violência crescen-
te afeta trajetos e escolas, 
sobretudo entre os jovens 
negros. Esses fatores exigem 
ações governamentais volta-
das às juventudes brasileiras, 
com base em dados das edi-
ções de 2009, 2012 e 2015 da 
Pesquisa Nacional da Saúde 
do Escolar (PeNSE). 

Este estudo aponta para 
avanços pontuais, como a 
leve redução no consumo 
regular de álcool, mas alerta 
para o agravamento de com-
portamentos de risco, como a 
ampliação do uso de drogas 
e a elevação dos índices de violência, incluindo o envolvimento em conflitos com 
armas. A supervisão familiar é destacada como elemento protetivo frente ao uso de 
substâncias ilícitas, enquanto indicadores como a prática insuficiente de atividade 
física e a queda no uso de preservativos entre adolescentes preocupam. Além disso, 
a pesquisa evidencia a baixa utilização de serviços de saúde, os padrões alimentares 
inadequados e a ausência de respostas eficazes por parte das políticas públicas.

De outra forma, Santos (2024) examina as múltiplas vulnerabilidades que incidem 
sobre a juventude negra no Brasil, destacando como o racismo institucional com-
promete a constituição subjetiva desses jovens e agrava seu sofrimento psíquico. 
Isso deixa os jovens negros desassistidos diante das consequências da violência 
simbólica, do estigma, da hipervigilância policial, das condições precárias de mora-
dia e da falta de perspectivas. Esses elementos afetam a concentração, a motivação 
e a permanência em contextos educacionais que desvalorizam suas identidades, 
impactando diretamente a vida escolar e a inserção profissional desses jovens. 

A escassez de redes de suporte psicossocial e pedagógico amplia os obstáculos à 
escolarização e limita possibilidades de acesso ao trabalho formal. Ao compreender 
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a saúde como um processo de produção de subjetividades, o artigo propõe uma re-
visão das políticas educacionais e laborais, reivindicando práticas que reconheçam 
os efeitos do racismo na formação emocional, cognitiva e profissional da juventude 
negra. Neste sentido, o estudo aponta para a necessidade de políticas públicas sen-
síveis às especificidades da juventude negra, com a saúde mental como dimensão 
estruturante da equidade educacional e do trabalho.

A respeito dos efeitos da pandemia de Covid-19 sobre a população negra brasileira, 
Santos et al. (2020) analisam os impactos desiguais da pandemia sobre a população 
negra brasileira e destacam como o racismo estrutural amplifica vulnerabilidades e 
restringe o acesso a cuidados em saúde. O estudo aponta que as pessoas negras 
estão mais expostas à informalidade, à precariedade habitacional e à baixa cobertu-
ra de políticas públicas e enfrentam riscos maiores de contaminação e mortalidade. 

Ademais, a pesquisa reforça que o racismo deve ser reconhecido como um determinante 
social da saúde e que a limitada implementação da Política Nacional de Saúde Integral 
da População Negra (PNSIPN) compromete a resposta às necessidades desse gru-
po durante emergências sanitárias. A ausência de dados desagregados por raça/cor 
e a fragilidade das ações afirmativas contribuem para a invisibilidade da juventude 
negra nas estatísticas e nas políticas públicas. Entre os desafios apontados, estão 
a subnotificação de informações raciais, a persistência do racismo institucional nos 
serviços de saúde, a descontinuidade de programas voltados à equidade e a urgên-
cia de articular o conhecimento acadêmico com as experiências dos movimentos 
sociais negros para promover uma resposta à crise pautada pela justiça racial.

De maneira específica, Barbosa, Silva e Sousa (2021) analisam a experiência do pro-
jeto “ECOS: consciência, cor e saúde” em uma UBS do Distrito Federal. O projeto 
promoveu um diálogo entre profissionais e usuários do SUS para qualificar a aten-
ção primária por meio do reconhecimento dos efeitos do racismo nas condições de 
saúde. A iniciativa evidenciou que o racismo, como forma de violência estrutural, 
compromete o bem-estar físico e emocional da juventude negra, acentuando desi-
gualdades nos indicadores de saúde. 

Com base na PNSIPN, é apontada a necessidade de capacitar profissionais para li-
dar com a temática racial, pois os jovens negros são desproporcionalmente os mais 
afetados por homicídios, repressão policial e exclusão dos serviços, o que gera des-
confiança e abandono dos espaços institucionais por parte deles. Desse modo, 
defende-se a inserção da abordagem étnico-racial na formação em saúde, destacan-
do o potencial de práticas educativas e afirmativas no enfrentamento das iniquidades.

Sob outra perspectiva, Costa e Balieiro (2023) propõem uma reflexão crítica sobre os 
efeitos desiguais da crise climática, enfatizando como os jovens negros em territórios 
marginalizados são os mais impactados por eventos climáticos extremos. Sobretudo 
as mulheres negras que são jovens e periféricas enfrentam riscos agravados à saúde 
física, ao bem-estar mental e ao direito básico à sobrevivência. A pesquisa argumenta 
que as políticas ambientais precisam priorizar crianças e adolescentes negros, pois 
o maior desafio é a exclusão desses grupos dos espaços de decisão sobre clima, o 
que torna urgente a construção de respostas que combinem justiça ambiental, equi-
dade racial, territorialidade e perspectiva decolonial.
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2.2.5.	 
Juventudes negras e violência
No Brasil, diferentes estudos apontam uma maior exposição das juventudes negras 
à diversas formas de violência. As consequências, além de físicas, envolvem tam-
bém dimensões psicológicas, educacionais e, portanto, econômicas, haja vista que 
menores índices educacionais geram menores possibilidades de acesso aos melho-
res postos de trabalho e a maiores remunerações. 

Do ponto de vista da literatura acadêmica, há uma vasta produção de artigos abordando 
a relação entre juventudes negras e violência urbana, tanto sobre a abordagem poli-
cial, quanto dos aspectos simbólicos dessa violência, como aqueles relacionados ao 
preconceito. Logo, nessa seção são apresentados estudos que analisam a relação 
entre ambos os temas.

Gomes e Laborne (2018) pesquisam a persistente violência contra a juventude negra 
brasileira, demonstrando como o Estado brasileiro nega sistematicamente o direito 
à vida dessa população. O estudo mostra que, apesar da ampliação das políticas 
sociais entre 2002 e 2015, a taxa de homicídios entre jovens negros cresceu 18,2%, 
enquanto a de não negros caiu 12,2%. Esses dados revelam que os avanços em 
bem-estar não romperam com a lógica racializada da violência. Assim, as autoras 
apontam que o racismo se expressa na letalidade direta, na omissão institucional e 
na fragilidade das políticas públicas. 

A pesquisa evidencia que os corpos negros, sobretudo masculinos e periféricos, são 
tratados como descartáveis, legitimando práticas de extermínio naturalizadas pela 
sociedade e pelo modelo econômico dominante. Ademais, denuncia a invisibilidade 
das jovens mulheres negras, que enfrentam risco de assassinato mais que duas ve-
zes superior ao das mulheres brancas, segundo dados do Índice de Vulnerabilidade 
Juvenil à Violência de 2017. A análise ressalta que o racismo não é um fator secun-
dário, mas sim a base estrutural que sustenta a violência contra essa juventude. 
Diante disso, são necessárias ações urgentes do Estado, da sociedade e do sistema 
educacional para reverter esses indicadores negativos contra a população negra jo-
vem.

De sua parte, Sinhoretto e Morais (2018) analisam como a juventude negra é despro-
porcionalmente afetada por práticas de violência policial, encarceramento em massa 
e letalidade estatal no Brasil. Os jovens negros, especialmente os homens, enfren-
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tam um risco de homicídio até duas vezes e meia superior ao dos jovens brancos, 
alcançando índices até 11 vezes maiores em estados como Pernambuco e Paraíba 
(Sinhoretto e Morais, 2018). 

Nesse sentido, essas mortes são entendidas como produto de uma política de segu-
rança seletiva, estruturada na filtragem racial e legitimada pelo discurso de combate 
às drogas. O estudo também examina como o movimento negro tem utilizado esses 
dados para denunciar o genocídio contra a juventude negra, enfrentando a resistên-
cia institucional no diálogo com o poder público. Diante desse cenário, diferentes 
iniciativas estão sendo adotadas, como o Plano Juventude Negra Viva (PJNV), que 
tem como objetivo reduzir as vulnerabilidades que impactam a juventude negra bra-
sileira e a violência letal oriunda do racismo estrutural. 

Anunciação, Trad e Ferreira (2020) pesquisam as diferentes vivências de jovens 
negros entre 15 e 29 anos, residentes em áreas periféricas de Salvador, Recife e 
Fortaleza. O estudo destaca como as abordagens policiais se configuram como 
práticas recorrentes de discriminação e coerção. Os resultados revelam que caracte-
rísticas como aparência física, forma de vestir, local de moradia e comportamento são 
critérios utilizados para justificar intervenções violentas, dirigidas principalmente a 
homens negros de pele retinta. Essa seletividade, longe de ser exceção, expressa um 
sistema de controle enraizado no racismo institucional. Os relatos dos jovens entre-
vistados mostram que as ações policiais ocorrem mesmo em situações cotidianas, 
como o trajeto escolar, e que a formação dos agentes contribui para perpetuar práti-
cas discriminatórias. 

Assim, a atuação do Estado, segundo os jovens, não representa proteção, mas sim 
uma fonte de insegurança e estigmatização, limitando direitos básicos como circu-
lação e dignidade. A pesquisa conclui a urgente necessidade de políticas públicas 
capazes de enfrentar a violência institucionalizada que marca a relação entre juven-
tude negra e segurança pública no Brasil.

Em outra pesquisa dos mesmos autores, Silva, Anunciação e Trad (2024) analisam 
como as juventudes negras de Recife e Fortaleza enfrentam diferentes expressões 
de violência estruturada e simbólica em suas vidas diárias, como as ações policiais 
no trajeto escolar, que não significam proteção, mas sim uma fonte de insegurança 
e estigmatização. A pesquisa revela que as trajetórias desses jovens negros são 
marcadas por exclusões sistemáticas, que vão além da repressão policial, e envol-
vem estigmatização social, abandono institucional e desvalorização em ambientes 
escolares e públicos. 

Logo, o racismo estrutural e institucional são os principais vetores de marginalização, 
restringindo projetos de vida e a construção de pertencimento. Entre os principais 
efeitos relatados estão as abordagens discriminatórias, o abandono escolar por ra-
zões econômicas e o sofrimento emocional provocado pela insegurança constante. 
Em contextos de forte segregação urbana, a ausência de políticas eficazes acentua 
essas vulnerabilidades e compromete o direito à cidadania. Por fim, defende-se a 
formulação de estratégias públicas que considerem simultaneamente raça, classe, 
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território e juventude, promovendo reconhecimento, inclusão e justiça social real 
para essa população.

Por fim, Leite (2024) propõe uma análise das múltiplas formas de violência que inci-
dem sobre jovens negros. Analisando dados de assassinatos de jovens entre 2009 
e 2019, em sua maioria de homens negros, o estudo mostra como essa juventude é 
submetida a um sistema que normaliza a exclusão e legitima a violência. A análise 
revela que o ciclo de desumanização vai além da violência direta e alcança a educa-
ção e o mercado de trabalho.

Logo, fatores como evasão escolar, acesso limitado ao ensino superior e subempre-
go não decorrem apenas de desigualdades materiais, mas da reprodução simbólica 
de estigmas e de violências. Nesse sentido, romper esse ciclo exige não apenas 
políticas afirmativas, mas também uma reconfiguração dos significados atribuídos 
à juventude negra nos espaços sociais, escolares e profissionais. Além disso, é 
necessário reconhecer a juventude negra como protagonista e não apenas como 
beneficiária, no intuito de construir políticas públicas participativas, nas quais sejam 
consideradas as perspectivas desses jovens na definição de metas e estratégias de 
combate à violência.



Estatísticas das 
juventudes negras 
no mercado  
de trabalho  
e na educação
Esta seção busca analisar as estatísticas de fatores que 
afetam as juventudes negras no mercado de trabalho a par-
tir de diferentes perspectivas. Serão analisados os níveis de 
escolaridade, as características presentes no ensino médio 
regular e técnico, a evolução dos indicadores, além de desa-
fios no ensino superior por ingresso, matrícula, conclusão e 
presença na pós-graduação. 

3.
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3.1.	
Aspectos gerais
Diversos fatores impactam a inserção dos jovens negros no mercado de trabalho, 
conforme discutido anteriormente. Nesse contexto, a análise de estatísticas sobre 
condição de estudo e trabalho, informalidade, desemprego, taxa de ocupação e renda 
média dos trabalhadores é fundamental para compreender a realidade socioeconô-
mica desse grupo no país. Esses dados fornecem insumos essenciais para interpretar 
em maior nível de detalhe as seguintes seções do estudo.

Gráfico 1- Situação de ocupação e condição de estudo por cor raça (15 a 29 anos) 
– 2023
Fonte: Pnad Contínua, 2º Trimestre, 2023.

Gráfico 2- Não ocupados e não frequentando escola por raça e estado (15 a 29 
anos) – 2023.
Fonte: PNAD Contínua, 2º Trimestre, 2023.
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O percentual de jovens negros entre 15 e 29 que não trabalham e não estudam (22%) 
é maior frente aos jovens brancos (16%). No entanto, entre os que trabalham sem 
estudar, estudam e não trabalham ou conciliam trabalho e estudo, os jovens negros 
apresentam as menores proporções em comparação aos brancos. As regiões Nor-
deste e Norte concentram as maiores proporções de jovens que não trabalham e 
não estudam, com taxas mais elevadas na juventude negra em todos os estados, 
com a maior diferença entre negros e brancos no Maranhão.   

As mulheres constituem a maior parte deste grupo, especialmente as jovens negras. 
Este dado pode estar relacionado ao trabalho doméstico não remunerado, como 
afazeres de casa e cuidado de familiares, bem como à gravidez precoce (Rocha e 
Rezende, 2023). Essa realidade é influenciada, sobretudo, por aspectos históricos 
como a atribuição exclusiva do cuidado às mulheres sob as óticas de “obrigação” e “ajuda”.

A transição da faixa etária de 15 a 17 para 18 a 24 anos acentua o percentual dos 
jovens que não trabalham e não estudam e a disparidade entre jovens negros e bran-
cos. Entre os jovens negros, essa condição ocorre muitas vezes para que outros 
familiares possam exercer atividades remuneradas fora do domicílio. Há também 
outras dificuldades, como o ingresso e a permanência no ensino superior, a falta 
de recursos para a mobilidade urbana e o preconceito por serem alunos cotistas, 
bolsistas e moradores da periferia (Rocha e Rezende, 2021). A inatividade prolon-
gada e a falta de escolarização técnica ou superior prejudicam o desenvolvimento 
profissional desses jovens, aumentando suas chances de ocupar postos de baixa 
qualificação no mercado de trabalho (Rocha e Rezende, 2023).

Gráfico 3– Taxa de informalidade por raça e estado (15 a 29 anos) – 2024.
Fonte: Pnad Contínua, 2º Trimestre, 2024.
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Gráfico 4– Taxa de informalidade por raça e escolaridade (15 a 29 anos) – 2024.
Fonte: Pnad Contínua, 2º Trimestre, 2024.

A taxa de informalidade das juventudes negras (48%) é amplamente superior em re-
lação às juventudes brancas (37%) na média nacional. O trabalho informal no Brasil 
é marcado por empregos precarizados, instáveis e de baixa remuneração, com as 
jovens negras sendo as mais afetadas (Santos e Scopinho, 2011). A diferença por 
cor/raça entre os trabalhadores informais brasileiros é uma característica estrutural, 
sendo historicamente desfavorável à população negra. Em 2012, a taxa de informa-
lidade entre os jovens negros era de 48%, enquanto entre os brancos era de 34%, 
representando uma importante fonte de desigualdade (IBGE, 2024). 
Os efeitos do maior nível de informalidade implicam aumento da população sem 
acesso aos mecanismos de proteção social, como aposentadoria, licenças remune-
radas e seguro desemprego (IBGE, 2024). Os estados das regiões Nordeste e Norte, 
com exceção de Rondônia, possuem as maiores taxas de informalidade do país, na 
qual os negros são a maioria. Mas a maior diferença entre negros e brancos se en-
contra no estado do Mato Grosso. Em relação ao nível de escolaridade, temos que a 
informalidade entre os negros é maior em todos os níveis, com a diferença diminuin-
do relativamente quanto maior a escolaridade. A informalidade na juventude afeta 
negativamente os jovens em futuras ocupações e no nível de rendimento dessas 
pessoas enquanto adultas (Cacciamali e Tatei, 2017).
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Gráfico 5– Taxa de desemprego por raça e estado (15 a 29 anos) – 2024.
Fonte: Pnad Contínua, 2º Trimestre, 2024.

Gráfico 6– Taxa de desemprego por raça e escolaridade (15 a 29 anos) – 2024.
Fonte: Pnad Contínua, 2º Trimestre, 2024.

A taxa de desemprego dos jovens negros (13%) é superior à taxa dos jovens brancos 
(10%). As jovens negras estão representadas no maior grupo das desempregadas. 
O motivo pode estar associado a fatores discutidos anteriormente ligados ao traba-
lho doméstico não remunerado e aos cuidados de familiares, tarefas historicamente 
vinculadas às mulheres. 
A alta taxa de desocupação entre os jovens negros afeta negativamente a busca 
por empregos, uma vez que muitas oportunidades exigem experiências prévias. A 
frustração relacionada à dificuldade em conseguir um emprego gera sentimentos de 
incapacidade, traz sofrimento psicológico e coloca em risco a saúde mental (Santos 
e  Scopinho, 2011). O Distrito Federal e o Rio de Janeiro possuem as maiores taxas 
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de desemprego entre os jovens negros, seguidos pelos estados do Norte e Nordeste. 
A maior diferença entre negros e brancos está no estado do Amapá. 

Em relação à intersecção entre desemprego e escolaridade, as juventudes brancas 
sem instrução possuem uma taxa de desemprego superior a negra, mas em todos 
os outros níveis de escolaridade, os jovens negros enfrentam maior nível de desem-
prego. O que pode indicar que os jovens negros, mesmo alcançando maiores níveis 
de escolaridades, possuem barreiras adicionais, como discriminação racial nos pro-
cessos seletivos e falta de redes de contatos, que dificultam o acesso ao mercado 
de trabalho.

Gráfico 7– Nível de ocupação por raça e estado (15 a 29 anos) – 2024.
Fonte: Pnad Contínua, 2º Trimestre, 2024.

Gráfico 8– Nível de ocupação por raça e escolaridade (15 a 29 anos) – 2024.
Fonte: Pnad Contínua, 2º Trimestre, 2024.
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Os jovens brancos possuem maior nível de ocupação (59%) em relação aos jovens 
negros (54%). O estado de Santa Catarina possui o maior nível de ocupação entre 
os jovens negros e brancos, seguido pelos estados do Mato Grosso, Paraná e Mato 
Grosso do Sul. A maior diferença entre brancos e negros está no estado do Mara-
nhão, onde os brancos possuem 5% a mais no nível de ocupação. A escolaridade e 
o nível de ocupação nos revelam que as juventudes negras se encontram mais ocu-
padas do que as juventudes brancas em menores níveis de escolaridade alcançada, 
como o médio ou fundamental incompleto. No entanto, esses valores começam a se 
inverter a partir do ensino médio e no ensino superior completo.

Gráfico 9– Renda média dos ocupados por raça e estado (15 a 29 anos) – 2024.
Fonte: Pnad Contínua, 2º Trimestre, 2024.

Gráfico 10– Renda média dos ocupados por raça e escolaridade (15 a 29 anos) – 2024.
Fonte: Pnad Contínua, 2º Trimestre, 2024.

Gráfico 10 
No grupo "Sem 
instrução", foi excluído 
um valor atípico de 
renda igual a R$50.000, 
por distorcer a média 
e comprometer a 
representatividade  
da amostra, a fim  
de assegurar 
maior precisão na 
interpretação dos dados.
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Outro indicador que ilustra as desigualdades é a renda média. Os jovens brancos (R$ 
2.365) ocupados ganham, em média, 37% a mais que os jovens negros (R$ 1.727). 
A menor remuneração para os jovens negros está diretamente ligada aos outros 
fatores apresentados anteriormente. A maior presença dos negros entre os que não 
trabalham e não estudam, informais e desempregados são elementos que implicam 
em baixa remuneração para esse grupo. 

O Distrito Federal tem a maior renda média entre os jovens ocupados, seguido pelos 
estados das regiões Centro-oeste, Sudeste e Sul, com destaque para Rondônia e To-
cantins. Entretanto, a maior desigualdade salarial entre os jovens brancos e negros 
ocorre no estado do Tocantins. Em relação à escolaridade e à renda média dos ocu-
pados, a diferença é considerável em todos os níveis de escolaridade observados, 
sendo que as maiores diferenças estão entre os sem instrução e os com ensino 
superior completo.

3.2.	
Ensino médio e técnico
O ensino médio brasileiro passou por uma forte expansão durante as últimas duas 
décadas devido à obrigatoriedade da matrícula escolar entre 4 e 17 anos de idade, 
conforme Emenda Constitucional 59 de 2009. Contudo, essa legislação não eliminou 
as dificuldades relacionadas à permanência e ao ingresso no ensino superior ou téc-
nico. Além disso, a pandemia de Covid-19, em 2020, intensificou as desigualdades 
raciais já presentes no ensino médio. Entre os jovens negros, houve um aumento 
significativo na evasão escolar e na distorção idade-série, o que agravou indicadores 
educacionais, como o desempenho inferior no Enem e os baixos níveis de proficiên-
cia em língua portuguesa e matemática (Perini e Cipriani, 2021).

Gráfico 11– Distribuição de matrículas no ensino médio (integrado e não integrado 
ao ensino técnico) por raça e estado (15 a 17 anos) – 2023.
Fonte: Censo Escolar, 2023.

Os dados de matrículas do ensino médio são marcados por relativo equilíbrio entre 
negros e brancos para a idade de 15 a 17 anos, que representa a idade adequada 
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para esta etapa do. A média nacional apresenta uma taxa de aproximadamente 40% 
de matrículas dos jovens negros, tanto no ensino médio normal, integrado ou não 
ao ensino técnico, em comparação com aproximadamente 38% dos jovens brancos. 
A presença dos grupos raciais nos estados pode ser condicionada principalmente 
pela distribuição racial já existente neles. A quantidade de não declarados apontada 
nos dados do Censo Escolar indica a necessidade de políticas públicas para aumen-
tar a declaração racial nas instituições de ensino, ainda que esses dados não sejam 
muito distantes do que aparece na Pnad Contínua (Fundação Itaú, 2024). A taxa de 
não declarados é de 21% em nível nacional, e outros estados como Goiás e Mato 
Grosso apresentam taxas amplamente superiores, 54% e 69% respectivamente.

Gráfico 12- Distribuição por raça e modalidade nos cursos técnicos, 2023.
Fonte: Pnad Contínua, 2º Trimestre, 2023.

A disparidade de raça se mostra presente na Educação Profissional e Tecnológica 
(EPT), com menor presença de negros, sendo maiores que os desequilíbrios por gê-
nero (Fundação Itaú, 2024). Os negros de 14 anos ou mais que frequentam curso 
técnico estão mais presentes na modalidade subsequente ao ensino médio do que 
na concomitantemente. Essa relação se inverte com os brancos, pois estes estão 
mais presentes no curso integrado ao ensino médio do que no subsequente.

A menor presença dos negros em ensino integrado pode revelar uma maior dificul-
dade de acesso e conciliação do ensino técnico durante o ensino médio, seja 
por necessidade de trabalho ou pelo cuidado de familiares (Abramo, Venturi e Corro-
chano, 2021). Entre os jovens que precisam conciliar múltiplas atividades durante o 
ensino médio, o ensino técnico subsequente pode representar uma alternativa mais 
viável do que o ensino superior.
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Gráfico 13- Distribuição por raça e instituição em cursos técnicos, 2023.
Fonte: Pnad Contínua, 2º Trimestre, 2023.

De forma mais aprofundada, a distribuição racial nas instituições públicas ou priva-
das de cursos técnicos aponta para mais desigualdades. Tanto negros quanto brancos 
estão mais presentes nos cursos técnicos de instituições públicas, com 46% dos 
estudantes negros matriculados e 50% dos brancos. Já nas instituições particula-
res, 39% dos jovens negros frequentam os cursos, enquanto entre os brancos esse 
número é de 33%. 
Nas instituições dos serviços nacionais de aprendizagem (Sistema S), responsáveis 
por oferecer formação técnico-profissional em diversas áreas, estão matriculados 
15% do total dos estudantes negros e 16% dos estudantes brancos. Esse segmento 
representa a menor participação entre os diferentes tipos de instituições analisa-
das. Os dados revelam que comparativamente com os brancos, negros estão mais 
presentes nas instituições privadas, que possuem menos barreiras no acesso, 
considerando que muitas vezes não exigem provas de admissão, ao contrário das 
instituições públicas.

3.3.	
Ingressantes e matriculados no ensino superior
O ingresso no ensino superior representa para os jovens um importante fator para a 
entrada no mercado de trabalho. As faculdades e universidades brasileiras passaram 
por diferentes transformações nas últimas décadas. A criação em 1998 do Enem, do 
Programa de Financiamento Estudantil (Fies) em 1999, do Programa Universidade 
para Todos (ProUni) em 2004 e da política de ações afirmativas no setor público 
com a Lei de Cotas (Lei 12.711/12) em 2012, imprimiram significativas mudanças 
no ensino superior público e privado. Entre os ingressantes neste nível do ensino, é 
possível verificar mudanças importantes na distribuição entre os diferentes grupos 
raciais no período de 2012, 2017 e 2023.
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Gráfico 14(a) – Ingressantes por raça - ensino superior (público e privado).
Fonte: Censo da Educação Superior, 2012 a 2023.

O percentual de autodeclarados negros subiu de 13% em 2012 para 35% em 2023, 
enquanto a proporção de autodeclarados brancos também aumentou de 22% para 
43% no mesmo período. Já o grupo de não declarados apresentou uma redução 
significativa, passando de 64% em 2012 para 21% em 2023. Esses números podem 
evidenciar uma maior identificação racial ao longo do período.

Apesar do avanço da expansão das matrículas dos negros no ensino superior, as 
barreiras de ingresso ainda persistem. Em linha com os fatores abordados anterior-
mente, estão a desigualdade de renda, a dificuldade em arcar com mensalidades do 
ensino superior, a exposição ao preconceito racial e a falta de recursos para mobilidade 
urbana até a universidade. Ademais, o background familiar, como a escolaridade e 
condição socioeconômica dos pais são fatores de grande relevância para o ingresso 
no ensino superior (Costa e Picanço, 2020).

Gráfico 14(b) – Ingressantes por raça - ensino superior (público).
Fonte: Censo da Educação Superior, 2012 a 2023.
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Gráfico 14(c) – Ingressantes por raça - ensino superior (privado).
Fonte: Censo da Educação Superior, 2012 a 2023.

No período analisado, o ingresso no ensino superior público e privado não ocorre-
ram da mesma forma. Nas universidades e faculdades públicas houve um aumento 
significativo de pessoas autodeclaradas negras entre 2012 e 2023. Em 2012, apenas 
17% dos ingressantes eram autodeclarados negros, subindo para 44% em 2023. A 
proporção de autodeclarados brancos, que era de 24% em 2012, também alcançou 
44% em 2023, indicando a convergência nas taxas de ingresso entre autodeclarados 
negros e autodeclarados brancos ao longo dos anos. 

A implementação das cotas raciais nas universidades públicas explica o aumento 
dos autodeclarados negros no ensino superior público (Guimarães e Zelaya, 2021). 
Pode-se afirmar que as cotas foram bem-sucedidas e marcaram uma mudança nas 
estruturas das universidades em menos de duas décadas (Campos e Lima, 2025). 
Além disso, o mito acerca da piora da qualidade do ensino por conta das cotas foi 
derrubado, visto que os cotistas possuem desempenho superior ou igual aos não 
cotistas (Galhardo et al, 2020; Pinheiro et al, 2021).

Já o aumento da porcentagem de ingressantes autodeclarados negros no ensino 
superior privado não acompanhou a taxa dos ingressantes autodeclarados brancos, 
passando de 12% em 2012 para 34% em 2023, enquanto a porcentagem de ingres-
santes autodeclarados brancos cresceu de 21%, em 2012, para 43% em 2023. Isso 
representa a manutenção de desequilíbrio racial ao longo dos anos, pois em 2017 a 
diferença entre esses dois grupos foi menor do que em 2023. A expansão do ensino 
superior privado foi motivada sobretudo pelos programas ProUni e Fies a partir dos 
incentivos governamentais realizados (Chaves e Amaral, 2016) mas ainda não foi 
suficiente para garantir uma equidade racial nessas instituições. 

Os desafios para o ingresso no ensino superior público e privado são distintos para 
a população negra. No caso das universidades públicas, o vestibular e a necessida-
de de realizar cursos preparatórios representam barreiras relevantes. Já no ensino 
privado, a exigência de pagamento de mensalidades, a necessidade de conquistar 
bolsas de estudo ou mesmo a insegurança de assumir um financiamento estudantil 
se tornam obstáculos para muitos estudantes. Ao olhar para os matriculados no en-
sino superior, existe a mesma tendência observada entre os ingressantes.
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Gráfico 15(a) – Matriculados por raça - ensino superior (público e privado).
Fonte: Censo da Educação Superior, 2012 a 2023.

Entre os matriculados no ensino superior, temos que a proporção de autodeclara-
dos negros cresceu de 13%, em 2012, para 38% em 2023. No mesmo período, a 
proporção de autodeclarados brancos aumentou de 23% para 44%. O grupo de não 
declarados apresentou uma queda acentuada, passando de 62%, em 2012, para 16% 
em 2023, revelando maior identificação racial. Os dados refletem o aumento da di-
versidade racial ao longo dos anos, de acordo com a autodeclaração, porém ainda 
demonstra uma desigualdade racial existente entre negros e brancos.
Além disso, os jovens negros enfrentam barreiras significativas para permanecer no 
ensino superior, como a necessidade de conciliar trabalho e estudos. Nesse contex-
to, políticas de auxílio estudantil, como bolsas de permanência, alimentação e mo-
radia desempenham um papel fundamental no combate às desigualdades (Lacerda 
et al., 2021). A existência dessas políticas muitas vezes determina se um estudante 
conseguirá concluir o ensino superior, pois elas têm o potencial de mitigar os desa-
fios financeiros e as dificuldades de mobilidade que afetam sua trajetória acadêmica.

Gráfico 15(b) – Matriculados por raça - ensino superior (público).
Fonte: Censo da Educação Superior, 2012 a 2023.
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Gráfico 15(c) – Matriculados por raça - ensino superior (privado).
Fonte: Censo da Educação Superior, 2012 a 2023.

Entre 2012 e 2023, observamos mudanças notáveis na composição racial dos matri-
culados nas universidades e faculdades públicas. A porcentagem de autodeclarados 
negros matriculados no ensino superior público cresceu de 17%, em 2012, para 46% 
em 2023, indicando um expressivo avanço na inclusão racial. Paralelamente, a pro-
porção de estudantes autodeclarados brancos também apresentou crescimento, de 
25%, em 2012, para 43% em 2023, revelando a aproximação nas taxas de matrícula 
desses dois grupos nos últimos anos. 

No ensino privado a característica se mostra diferente, pois a porcentagem de alu-
nos autodeclarados negros subiu de 12%, em 2012, para 35% em 2023. Já a taxa de 
autodeclarados brancos aumentou de 23% para 45% no mesmo período. Se houve 
um aumento dos autodeclarados negros entre os matriculados, também se manteve 
a diferença racial em relação aos autodeclarados brancos.

3.4.	
Concluintes e pós-graduandos
Ao analisamos os concluintes do ensino superior, observa-se que a participação de 
autodeclarados negros subiu de 11%, em 2012, para 38% em 2023, enquanto a de 
autodeclarados brancos cresceu de 23% para 45% no mesmo intervalo. Paralelamen-
te, a proporção de indivíduos que não declararam raça diminuiu drasticamente, de 
65%, em 2012, para 15% em 2023, evidenciando uma maior adesão à autodeclaração 
racial. Embora os dados revelem um aumento significativo na diversidade racial ao 
longo dos anos, também mostram a persistência de desigualdades entre autodeclara-
dos negros e autodeclarados brancos.
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Gráfico 16(a) – Concluintes por raça - ensino superior (público e privado).
Fonte: Censo da Educação Superior, 2012 a 2023.

A conclusão do ensino superior é o objetivo final esperado dos estudantes, porém a 
evasão e o trancamento da matrícula são elementos que afetam essas taxas. Costa 
e Picanço (2020) analisam o desenvolvimento dos ingressantes negros e brancos da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e concluem que negros possuem me-
nor tendência a concluírem os cursos. Além disso, em proporções distintas, fatores 
como ser homem, ter filhos e trabalhar durante o curso estão entre as razões para 
menores taxas de conclusão no ensino superior entre os negros.

Gráfico 16(b) – Concluintes por raça - ensino superior (público).
Fonte: Censo da Educação Superior, 2012 a 2023.
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Gráfico 16(c) – Concluintes por raça - ensino superior (privado).
Fonte: Censo da Educação Superior, 2012 a 2023.

A composição racial dos concluintes no ensino superior público reflete a mesma 
tendência observada entre os ingressantes e os matriculados, com um aumento 
significativo na participação de autodeclarados negros, aproximando-se dos auto-
declarados brancos. A proporção de autodeclarados negros concluintes passou de 
12%, em 2012, para 44% em 2023, evidenciando um progresso relevante na inclusão 
racial. De forma semelhante, a taxa de concluintes autodeclarados brancos também 
cresceu, indo de 24%, em 2012, para 44% em 2023. 

No ensino superior privado, o padrão apresenta diferenças. A participação de au-
todeclarados negros concluintes aumentou de 11%, em 2012, para 36% em 2023, 
enquanto a de autodeclarados brancos subiu de 23% para 45% no mesmo período. 
Apesar do avanço da presença de autodeclarados negros entre os concluintes, a de-
sigualdade em relação aos autodeclarados brancos ainda persiste no ensino privado.

Gráfico 17– Pessoas que frequentam pós-graduação por raça - 25 a 29 anos – 2024.
Fonte: Pnad Contínua, 2º Trimestre, 2024.
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Em relação às pessoas que frequentam a pós-graduação, os dados apresentados 
são divididos em três níveis: especialização de nível superior, mestrado e doutorado. 
Na especialização de nível superior, 39% dos estudantes são negros, enquanto 60% 
são brancos. Já no mestrado, a proporção de negros sobe para 41%, enquanto os 
brancos representam 58%. Por fim, no doutorado, a participação de negros chega a 
46%, enquanto os brancos somam 54%. Os dados revelam a diferença racial existen-
te nos diferentes níveis da pós-graduação, destacando a disparidade entre negros e 
brancos em todas as três modalidades analisadas.

Nesta seção, foram apresentadas estatísticas relevantes sobre mercado de trabalho 
e educação, considerando também aspectos regionais. A seguir, será detalhada a 
metodologia do IEERJN permitindo uma análise mais aprofundada sobre a inserção 
dos jovens negros no mercado de trabalho de acordo com seus diferentes níveis 
de escolaridade.



Metodologia  
do IEERJN
O Índice ESG de Equidade Racial da Juventude Negra (IEERJN) 
é baseado no Índice ESG de Equidade Racial (IEER) elaborado 
pelo Pacto de Promoção da Equidade Racial (2022a) a par-
tir do estudo de Ransom e Sutch (2001). O índice criado tem 
como objetivo mensurar o cenário racial da juventude brasi-
leira no mercado de trabalho. A métrica busca avaliar qual a 
distribuição dos negros (pretos e pardos) nas diversas profis-
sões, por nível de escolaridade dos trabalhadores para dife-
rentes amostras. 

O indicador pode ser empregado na análise da segregação 
ocupacional no mercado de trabalho brasileiro, entendida 
como a distribuição desigual de determinados grupos entre as 
diversas ocupações (Salardi, 2016; Silveira e Siqueira, 2021). 
Essa concentração sistemática, frequentemente associada a 
marcadores como raça e gênero, revela padrões de exclusão 
e hierarquização profissional (Silveira e Siqueira, 2021). Nesse 
contexto, o IEERJN busca identificar os níveis de segregação 
ocupacional segundo diferentes graus de escolaridade.

O recorte considerado como juventude é de pessoas entre 15 
e 29 anos, seguindo a definição do Estatuto da Juventude (Lei 
12.852/13). O objetivo é comparar a proporção de negros nas 
profissões por nível de escolaridade, a partir da presença de 
jovens negros nas localidades onde atuam, segundo os dados 
do Censo 2022. 

O IEERJN serve de instrumento para o público geral, o setor 
público e as empresas identificarem qual o nível de desequi-
líbrio racial nos setores, regiões e profissões no Brasil. Dessa 
forma, os resultados indicam onde investir esforços para di-
minuír as desigualdades de profissionais jovens negros.

Para a elaboração, o IEERJN é calculado primeiramente a partir 
do    para os níveis de escolaridades, com o objetivo 
de medir o grau de desigualdade racial em escolaridades es-
pecíficas. Após o cálculo, o ³ é agregado ao nível do 
recorte estabelecido (estado, região, empresa ou setor) como 
ponderador, usando o vetor de massa salarial de sua respec-
tiva escolaridade. O ponderador é definido com base na distri-
buição dos trabalhadores na amostra, garantindo 

4.
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que o número ideal de negros seja determinado a partir do estado onde sua presen-
ça é mais significativa.

Para a formulação do cálculo, assume a probabilidade de  trabalhadores negros 
estarem ocupados em uma escolaridade , com  trabalhadores seguindo uma dis-
tribuição binomial.

 

Os cálculos levam em consideração as propriedades da distribuição binominal, sen-
do possível definir o nível de desequilíbrio racial de uma determinada escolaridade 
pela diferença da quantidade de trabalhadores negros observados na escolaridade 

 e seu valor esperado . Posteriormente, é medida a distância no número de 
desvios padrões, em que temos:

Os resultados do  apresentam que o resultado de -1 significa baixa proporção 
de negros em relativa escolaridade , enquanto o resultado de 1 apresenta que os 
negros estão sobrerrepresentados na escolaridade  e zero representa a equidade 
racial.

Dessa forma, o IEERJN utiliza a agregação do índice de escolaridade no âmbito do 
estado, região, empresa ou setor, utilizando a massa salarial ( ) como vetor de pon-
deração:

Em relação à fórmula, o valor de  varia conforme a proporção de trabalhadores 
negros na população economicamente ativa (PEA), entre 15 e 29 anos, com base 
nos dados do Censo 2022. Essa proporção é ajustada segundo a ocupação e a esco-
laridade, considerando o peso adequado dos estados brasileiros presentes na amos-
tra. Os resultados do índice foram calculados a partir dos dados da Rais entre 2012 
e 2023, considerando cinco grupos de escolaridade: pós-graduação, graduação, en-
sino médio, fundamental e fundamental incompleto. As categorias foram definidas 

recorte estabelecido (estado, região, empresa ou setor).

escolaridade no k.

proporção de negros na escolaridadei no k.

proporção de negros na região do k (segundo a proporção de negros 
de 15 a 29 anos).

massa salarial da escolaridade i no k.
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a partir dos principais níveis de escolarização completa, com exceção para os traba-
lhadores com ensino fundamental incompleto. Abaixo, a Tabela 1, que considera os 
níveis de escolaridade dos profissionais:

Tabela 1 – Níveis de escolaridade do IEERJN.
Fonte: Elaboração própria.

O índice calcula a distribuição racial das 627 famílias de profissões da Classificação 
Brasileira de Ocupações (CBO) de acordo com os níveis de escolaridade selecionados. 
Em seguida, é atribuído um peso proporcional à massa salarial de cada profissão 
dentro do respectivo nível de escolaridade. O objetivo desta etapa é garantir que 
ocupações com salários mais elevados tenham um impacto maior no índice da sua 
amostra do grupo, promovendo uma análise mais equitativa e representativa.

Por último, é definido um indicador geral chamado de IEERJN Ponderado, o qual é 
uma média aritmética dos cinco indicadores descritos anteriormente. Assim, temos 
seis índices: IEERJN Pós-graduação, IEERJN Graduação, IEERJN Ensino médio, IEERJN 
Ensino fundamental, IEERJN Sem ensino fundamental e IEERJN Ponderado.

Este estudo adota a classificação desenvolvida pelo Pacto de Promoção da Equida-
de Racial (2022a) para interpretar os resultados do IEERJN. A seguir, essa metodolo-
gia é aplicada para analisar os resultados do IEERJN, proporcionando uma compreen-
são mais detalhada das tendências observadas.

Tabela 2 - Interpretação dos intervalos do IEERJN.
Fonte: Elaboração própria.

Escolaridade Níveis

Pós-graduação Doutorado ou mestrado completo

Ensino superior Graduação completa

Ensino médio Graduação incompleta ou ensino médio completo

Ensino  
fundamental

Ensino médio incompleto  
ou ensino fundamental completo

Fundamental incompleto Ensino fundamental incompleto

Grupo Intervalo

Brancos excluídos IEERJN  ≥0,8

Dominância negra 0,2 ≤ IEERJN  ≥ 0,8

Equidade racial -0,2 ≤ IEERJN  ≥ 0,2

Dominância branca -0,8 ≤ IEERJN  ≥ -0,2

Negros excluídos IEERJN  ≤ -0,8

³Este nome do índice 
tem como referência  
os autores Roger L. 
Ransom e Richard 
Sutch (2021).
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Resultados 
do IEERJN
Os resultados do IEERJN apresentam uma perspectiva 
abrangente e aprofundada sobre a evolução das tendências 
dos jovens negros no mercado de trabalho. Primeiramente, 
na visão geral, os cálculos avaliam a condição dos jovens 
negros no mercado de trabalho formal nos cinco recortes 
definidos, permitindo compreender os padrões de inclusão 
e desigualdade que persistem ao longo do tempo. Na se-
quência, a interseção entre raça e gênero é explorada por 
meio da análise da participação e da trajetória das mulheres 
negras jovens no mercado de trabalho formal. A análise das 
disparidades regionais permite observar as diferenças so-
cioeconômicas regionais para a inserção dos jovens negros 
no mercado de trabalho. 

Outro aspecto central da investigação é a representatividade 
racial nas profissões de nível superior. Nesta seção são ex-
ploradas as principais características da participação dos 
jovens negros em ocupações que exigem maior qualificação 
acadêmica e estão associadas a maiores salários e mel-
hores condições de emprego. Por fim, a análise da inserção 
profissional em áreas STEM aborda como os jovens negros 
estão inseridos nesse campo estratégico para a inovação e 
o desenvolvimento tecnológico do país.

5.



56 Juventudes Negras e Empregabilidade
6.

 C
on

cl
us

ão
4.

 M
et

od
ol

og
ia

 d
o 

IE
ER

JN

5.1 
Visão geral: principais tendências e achados do IEERJN
Esta seção tem como objetivo analisar os resultados agregados do IEERJN com base 
nos cinco níveis de escolaridade estabelecidos. Entre os trabalhadores jovens da 
Rais, a maioria possui ensino médio, seguido pelo ensino fundamental. O ensino 
médio tem ampliado sua presença ao longo dos anos, impulsionado pelas políticas 
educacionais que visam à universalização da oferta de vagas nesta etapa (Senkevics e 
Carvalho, 2020). Já o ensino superior e a pós-graduação permanecem proporcional-
mente estáveis, apesar do crescimento do ensino superior no país, conforme abordado 
nas seções anteriores.

Gráfico 18– Composição dos trabalhadores jovens por escolaridade no setor for-
mal, entre os anos de 2012-2023.
Fonte: Relação Anual de informações Sociais (Rais), 2023. 

A Tabela 3 apresenta os resultados de cada nível definido pela metodologia para o 
ano de 2023. Os dados indicam que a presença de jovens negros diminui à medida 
que o grau de escolaridade aumenta, o que reforça as discussões anteriores sobre 
a menor representatividade desse grupo nos níveis mais elevados de escolaridade.

Tabela 3 - IEERJN em 2023.
Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (Rais), 2023. 

O gráfico 19 ilustra o histórico dos resultados para cada nível estabelecido. No eixo 
vertical, observa-se a escala de equidade, na qual “Negros excluídos” está na base e 

IEERJN 2023

Fundamental incompleto 0,13

Fundamental 0,01

Médio -0,08

Superior -0,28

Pós-graduação -0,37

Ponderado -0,12
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“Equidade racial” no topo. Ao longo do período analisado, há uma tendência de con-
vergência para a equidade racial nos cinco níveis e no ponderado, acompanhada por 
uma redução progressiva da exclusão de negros em todos os níveis de escolaridade 
no mercado de trabalho. Apesar disso, a desigualdade racial persiste, tornando-se 
mais evidente conforme aumentam os níveis de escolaridade.

Gráfico 19– Resultados do IEERJN por escolaridade.
Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (Rais), 2012 a 2023.

O gráfico 19 revela que os jovens trabalhadores negros com ensino fundamental 
incompleto ou completo estão mais próximos da equidade racial ao longo dos anos. 
Especialmente a partir de 2018, o fundamental incompleto atinge o ponto zero e se 
torna positivo, indicando ser o nível de escolaridade com a maior presença de negros. 
Isso mostra que, entre os trabalhadores jovens de menor escolaridade, os negros 
são a maioria, o que pode ser lido como um dado negativo, pois as ocupações asso-
ciadas a essa escolaridade são as de menor remuneração e piores condições. 

Em contraste, o índice dos trabalhadores de ensino superior completo e pós-gradua-
ção estão sempre posicionados abaixo das demais escolaridades, evidenciando a 
maior exclusão de negros nesses níveis de ensino. Contudo, é necessário analisar 
de forma mais detalhada em quais profissões os jovens negros estão mais emprega-
dos, pois existem grandes diferenças salariais entre as ocupações. Por fim, o resultado 
ponderado, representa uma média dos cinco índices dos níveis de escolaridade, que 
em geral apresenta uma melhoria na inclusão educacional dos jovens negros ao longo 
dos anos.

Os resultados do cálculo do IEERJN estão alinhados com os dados apresentados e 
discutidos anteriormente na pesquisa, como, por exemplo, os indicadores de infor-
malidade, desemprego e nível de ocupação em relação à juventude negra IEERJN. 
Tais tendências também são ressaltadas nos estudos de Pacto de Promoção da 
Equidade Racial (2022a), Salardi (2016) e Silveira e Siqueira (2021) que evidenciam 
a persistência da segregação ocupacional sob a perspectiva racial, com pessoas 
negras predominantemente alocadas em cargos de baixa hierarquia e remuneração, 
geralmente associados a menores níveis de escolaridade. 
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Dessa forma, discutir a persistência da segregação ocupacional sob a perspectiva 
racial é fundamental, pois evidencia como múltiplos fatores convergem no mercado 
de trabalho, perpetuando dinâmicas da desigualdade racial. A menor presença de 
jovens negros no ensino superior, refletida nos indicadores educacionais, repercute 
diretamente na sua inserção profissional, contribuindo para sua sub-representação 
em ocupações de maior prestígio e remuneração. 

Nesse sentido, a educação é um fator importante no combate à segregação ocu-
pacional, sobretudo da perspectiva racial brasileira. No entanto, é preciso destacar 
que somente o acesso à maior escolaridade não representa, necessariamente, uma 
alteração no status social dos jovens negros. A educação tem papel fundamental 
para a mobilidade social, mas isoladamente não a garante, já que a relação entre 
ambos não é direta (Haveman e Smeeding, 2006). A mobilidade intergeracional no 
país ainda é baixa e depende de diversos fatores estruturais, como o nível de esco-
laridade dos pais, as condições de moradia, a mobilidade urbana e as oportunidades 
educacionais (Azevedo e Bouillon, 2009). Logo, avançar nesses fatores é essencial 
para garantir uma mobilidade social mais justa e equitativa.

O gráfico 19, apresentado anteriormente, fornece uma visão clara das mudanças na 
equidade educacional para negros e evidencia uma evolução positiva nesse aspecto 
na última década, mas que necessita de análises mais detalhadas em nível regional 
e por profissões, sobretudo no ensino superior.

Quadro 1 – O IEERJN no contexto do mercado de trabalho formal e informal

Este quadro tem como objetivo apresentar a análise dos resultados agregados do 
IEERJN, com base nos dados da Pnad Contínua referente ao período de 2012 e 2023. 
A presente análise é relevante, uma vez que a Rais contempla exclusivamente os 
dados do mercado de trabalho formal brasileiro. No entanto, é importante considerar 
que o mercado informal representa uma parcela significativa da ocupação no país, 
sendo 48% entre os jovens negros em 2024 (IBGE, 2024). Por outro lado, a Pnad Con-
tínua, embora abranja tanto o setor formal quanto o informal, apresenta limitações 
decorrentes de seu caráter amostral, o que impede a desagregação dos dados por 
ocupações específicas com o mesmo grau de precisão estatística oferecido pela 
Rais.

A metodologia descrita na seção quatro, baseada nos dados da Rais, foi mantida, 
com algumas adaptações. Para garantir maior robustez estatística nas estimativas 
provenientes da Pnad Contínua, foram considerados os grandes grupos de ocupa-
ções . Quanto à escolaridade, foram preservados os níveis apresentados na Tabela 
1, com exceção do nível de pós-graduação, que foi excluído da análise.

O gráfico 20 apresenta a evolução histórica dos resultados para cada nível de esco-
laridade, considerando a soma do mercado formal e informal de trabalho. Os dados 
indicam uma maior presença de jovens negros em todos os níveis de escolaridade 
quando são incorporados os trabalhadores informais. No grupo com ensino fundamen-
tal incompleto e completo, os negros representam a maioria. Entre os trabalhadores 
com ensino médio, os indicadores mostram uma tendência de maior equilíbrio racial. 
Já no segmento de jovens com ensino superior, observa-se predominância branca 

4Diretores e gerentes, 
profissionais das 
ciências e intelectuais, 
técnicos e profissionais 
de nível médio, 
trabalhadores de 
apoio administrativo, 
trabalhadores dos 
serviços, vendedores 
dos comércios e 
mercados, trabalhadores 
qualificados da 
agropecuária, 
florestais, da caça e da 
pesca, trabalhadores 
qualificados, operários 
e artesãos da 
construção, das artes 
mecânicas e outros 
ofícios, operadores de 
instalações e máquinas  
e montadores, 
ocupações elementares  
e membros das forças 
armadas, policiais e 
bombeiros militares.
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ao longo de todo o período analisado, embora com sinais de progressiva melhora na 
representatividade negra.

Gráfico 20– Resultados do IEERJN com base nos dados do mercado formal e infor-
mal, por escolaridade.
Fonte: Pnad Contínua, 2º Trimestre, 2012 a 2023.

 
 
Os resultados refletem o elevado nível de informalidade entre as juventudes negras, 
evidenciado pela predominância desse grupo em todos os níveis de escolaridade. 
Há uma forte concentração de jovens negros entre os trabalhadores com menor 
escolaridade, que também ocupam os postos de trabalho com os menores salários. 
Por outro lado, aqueles com ensino superior, geralmente associado às ocupações de 
maior remuneração, enfrentam barreiras significativas para acessar o mercado de 
trabalho. Mesmo no setor informal, em que a presença de jovens negros é mais ex-
pressiva, a inserção profissional continua restrita, evidenciando obstáculos persistentes 
à equidade racial no acesso a empregos de qualidade.

5.2.	
Integração e evolução das mulheres jovens negras no 
mercado de trabalho
As mulheres negras ocupam uma posição especialmente vulnerável no mercado de 
trabalho brasileiro. Entre 2010 e 2022, o estudo realizado pelo Pacto de Promoção da 
Equidade Racial (2022b) revelou desigualdades salariais, baixa representatividade 
e obstáculos educacionais que evidenciam essa desvantagem histórica. O estudo 
identificou que as mulheres negras apresentam a menor taxa de inserção no mer-
cado de trabalho formal. Tais desigualdades estão profundamente enraizadas em 
barreiras estruturais que comprometem o acesso à educação e restringem as pos-
sibilidades de inserção e mobilidade profissional, sobretudo entre as jovens mulheres 
negras.

Nesse sentido, é fundamental aprofundar a análise sobre a intersecção entre raça 
e gênero no recorte de juventudes, a fim de compreender como esses marcadores 
sociais moldam as trajetórias profissionais das mulheres negras jovens e perpetuam 
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desigualdades no mercado de trabalho brasileiro. Historicamente, as mulheres ne-
gras ocupam empregos precarizados, marcados por piores condições de trabalho e 
com remuneração significativamente menor (Santos, 2025). 

Com base nos dados da Rais de 2023, é possível identificar algumas características 
marcantes do mercado de trabalho formal entre as juventudes. O gráfico 21 revela 
que os homens negros jovens constituem o grupo majoritário entre os trabalhadores, 
seguidos por homens brancos jovens, mulheres negras jovens e, por fim, mulheres 
brancas jovens. Apesar da predominância numérica de homens e mulheres negros 
jovens, o gráfico 22 mostra que ambos apresentam as menores médias salariais. 
Este cenário é ainda mais crítico para as mulheres negras jovens, que ocupam a 
base da hierarquia dos salários entre os grupos analisados.

Gráfico 21- Quantidade de mulheres jovens e homens jovens por raça em 2023.
Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (Rais), 2023.

 
Gráfico 22- Média salarial dos jovens por raça e gênero em 2023.
Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (Rais), 2023.

Para analisar este cenário, foi utilizado o IEERJN, a partir dos dados da Rais. A apli-
cação do índice teve ajustes na metodologia originalmente apresentada na Seção 
4, a fim de adequar as especificidades dessa análise. O indicador compara a pre-
sença de mulheres negras jovens no mercado de trabalho em relação a três grupos 
de referência: homens jovens brancos, mulheres jovens brancas e homens jovens 
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negros. Essa escolha metodológica se fundamenta no reconhecimento de que mu-
lheres negras, historicamente, enfrentam maiores barreiras para acessar posições 
mais valorizadas no mercado de trabalho, sendo sistematicamente preteridas em 
relação aos demais grupos.

Logo, o cálculo segue a fórmula:

em que      representa a proporção de mulheres negras jovens em determinada ocu-
pação, enquanto corresponde à porcentagem da PEA de mulheres negras jovens 
nos estados. Posteriormente, os valores serão ponderados pelos salários médios 
das ocupações, considerando a remuneração média de todos os trabalhadores, com 
o intuito de evidenciar o valor econômico que cada ocupação representa na compo-
sição do mercado de trabalho. Diante disso, o gráfico 23 apresenta a evolução dos 
resultados entre 2012 e 2023 para cada nível de escolaridade das mulheres negras 
jovens no mercado formal de trabalho. 

Gráfico 23– Resultados do IEERJN das mulheres jovens negras por escolaridade.
Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (Rais), 2012 a 2023.

 

Os dados evidenciam uma trajetória marcada pela exclusão histórica desse grupo 
em todos os recortes analisados, apesar de uma melhora gradual nos últimos anos. 
Um contraste relevante surge ao comparar os resultados entre homens e mulheres 
negros: nos níveis de ensino fundamental incompleto e completo, as mulheres 
negras jovens estão sub-representadas. Nesse contexto, a explicação para esses 
resultados é que os homens negros jovens representam a maioria entre os trabalha-
dores com esse nível de escolaridade. De outro modo, a menor presença das mulheres 
jovens negras pode estar relacionada ao fato de que muitas delas se encontram em 
ocupações informais ou em atividades não remuneradas, como o trabalho domésti-
co, que não são captadas pelas estatísticas oficiais de emprego.

No grupo com ensino médio completo, os indicadores apontam uma leve tendência 
de melhora ao longo do período analisado, embora ainda distante da equidade. Por 
outro lado, o indicador referente às mulheres negras jovens com ensino superior 

; 
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completo apresenta os melhores resultados em comparação aos demais níveis de 
escolaridade, além de revelar uma trajetória mais consistente de crescimento. No 
entanto, isso não significa que as mulheres negras jovens estejam em situação mais 
favorável. Ao serem comparadas com os demais grupos, como homens brancos, 
mulheres brancas e homens negros, elas continuam apresentando os piores indica-
dores de inserção no mercado formal.

Os dados referentes à pós-graduação revelam uma situação ligeiramente inferior 
à observada no ensino superior completo, com uma tendência não linear ao longo 
dos anos. Segundo o Censo da Educação Superior, as mulheres negras estão mais 
presentes nesse nível de ensino do que os homens negros. Ainda assim, essa maior 
participação não se traduz em uma posição mais vantajosa no mercado de trabalho, 
indicando que a escolarização, embora essencial, não é suficiente para superar as 
barreiras estruturais enfrentadas por esse grupo.

5.3 
Disparidades regionais:  
como os estados brasileiros refletem os resultados
O IEERJN mensurado em nível regional tem como objetivo avaliar como os jovens ne-
gros estão inseridos no mercado de trabalho em seus respectivos estados. O índice 
compara a participação de jovens negros no mercado de trabalho com a proporção 
da população negra em cada estado. Dessa forma, estados com menor população 
negra não são diretamente comparados à porcentagem de jovens negros das re-
giões Norte e Nordeste, mas sim à sua própria distribuição racial. Ainda assim, os 
estados das regiões Sudeste e Sul apresentam índices significativamente abaixo da 
equidade racial, enquanto os demais estados foram classificados dentro da faixa 
considerada equilibrada.

Gráfico 24– IEERJN ponderado estadual - 2023
Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (Rais), 2023. 

Dominância negra

Equidade racial

Dominância branca
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O IEERJN ponderado (média das cinco escolaridades) avalia o desequilíbrio racial entre 
jovens que trabalham nos estados brasileiros. Os resultados indicam maior presen-
ça de negros no mercado formal de trabalho nas regiões Norte e Nordeste, com 
destaque para Roraima, Acre e Amazonas. Em contraste, nos estados do Sudeste e 
do Sul (São Paulo, Rio de Janeiro, Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul), há 
uma maior exclusão desses jovens.

Os resultados, analisados em conjunto com os dados, revelam que os jovens negros 
estão mais presentes nos estados com menor renda média (gráfico 9) e taxa de 
ocupação (gráfico 7), além de apresentarem maiores taxas de informalidade (gráfi-
co 3) e desemprego (gráfico 5). Diante dessa disparidade regional, Theodoro (2022) 
aponta que o milagre econômico dos anos 1970 ampliou a concentração de renda e 
favoreceu a ascensão de imigrantes e seus descendentes no Sudeste e no Sul. Em 
1984, a informalidade já atingia 53,7% dos trabalhadores em Recife, contra 38,4% 
em São Paulo. A exclusão social persistiu e se sofisticou, com a migração de negros 
para as grandes metrópoles, onde a periferia era a moradia mais acessível.

Nesse contexto, as políticas de inclusão dos jovens negros no mercado de trabalho 
devem ir além do aumento de sua presença nas regiões Sudeste e Sul. É essencial 
direcionar políticas públicas para a ampliação e melhoria das oportunidades de tra-
balho nos estados do Centro-Oeste, Nordeste e Norte, com a promoção de maior 
equidade econômica e social entre as diferentes regiões do país.

Gráfico 25 – Quantidade de trabalhadores jovens no mercado formal por estado – 2023.
Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (Rais), 2023. 

 
É essencial analisar os estados com maior presença de trabalhadores no setor for-
mal em 2023. São Paulo lidera, com a maior quantidade de jovens negros emprega-
dos, seguido por Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul. Contudo, 
ao observar o IEERJN ponderado estadual de 2023, no gráfico 25, fica evidente que os 
piores índices para os negros estão justamente nos estados com maior número de 
trabalhadores formais, todos classificados como dominância branca, exceto Minas 
Gerais. Isso aponta que, especialmente em São Paulo, os jovens negros enfrentam 
um cenário mais desfavorável no mercado de trabalho, mesmo onde há as melhores 

oportunidades, salários e perspectivas de carreira. 
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5.4 
Representatividade racial nas profissões de nível superior: 
principais características
Na perspectiva de analisar o IEERJN a partir das profissões, é relevante destacar os 
trabalhadores com curso superior atuando em ocupações de nível superior (códigos 
que se iniciam com 2 na CBO). O Censo de 2022 apresenta uma disparidade racial 
entre os jovens com superior completo, nível no qual os negros representam 41% e 
os brancos 58%, o que pode acarretar uma disparidade futura no ingresso desses 
jovens ao mercado de trabalho.

Gráfico 26– Pessoas com ensino superior completo por raça - 18 a 29 anos – 2022.
Fonte: Censo Demográfico, 2022.

Contudo, além da disparidade entre jovens negros e brancos com ensino superior, a 
desigualdade se encontra ainda mais presente ao analisar a relação entre os salá-
rios e o IEERJN. Essa análise é importante, pois segundo Artes e Ricoldi (2015), já em 
2010 os jovens negros estavam mais concentrados em cursos de menor prestígio 
de remuneração financeira, o que impacta diretamente sua inserção em carreiras 
vinculadas a menores salários no mercado de trabalho.

Gráfico 27– Correlação entre salários e o IEERJN dos profissionais com ensino su-
perior completo nas ocupações de nível superior - 2023.
 
Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (Rais), 2023. 

Negros Brancos
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A análise da correlação entre salários e o IEERJN revela que, quanto maior a remunera-
ção nas profissões de nível superior, menor é a presença de pessoas negras nessas 
ocupações. O resultado é significativo, pois demonstra que, apesar do aumento na 
representatividade da população negra nos cursos de ensino superior e sua maior 
inserção no mercado de trabalho nos últimos anos, a desigualdade salarial ainda per-
siste, especialmente nas carreiras de maior remuneração.  

Gráfico 28– Evolução do IEERJN nas ocupações de nível superior com maiores salá-
rios em 2023, considerando ao menos 100 trabalhadores.
Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (Rais), 2012 a 2023. 

Nesse contexto, o gráfico 28 apresenta as ocupações de nível superior com os maio-
res salários em 2023, considerando ao menos 100 trabalhadores, nos anos de 2012, 
2017 e 2023. A evolução do índice aponta avanços na maioria das profissões, mas 
revela que a desigualdade racial ainda é significativa, com menor presença de pro-
fissionais negros. Em destaque, os pilotos de aeronaves registraram o menor valor 
do IEERJN em 2023, enquanto entre os engenheiros de computação existe expressivo 
crescimento de jovens negros entre 2012 e 2023. 

Com exceção das demais profissões, entre os defensores públicos aumentou a de-
sigualdade. Em 2012 e 2017, os valores do IEERJN nesta profissão estavam próximos 
da equidade racial, mas em 2023 o índice passou a refletir uma menor presença de 
profissionais negros. Esse resultado provavelmente está relacionado ao fato de que, 
em 2012 e 2017, cerca de 87% dos trabalhadores da área não declaravam sua raça. 
Com o aumento da declaração racial ao longo dos anos, ficou evidente a disparidade 
existente e a menor presença de jovens negros na profissão.

De modo geral, é importante destacar a mudança na segregação ocupacional das 
profissões sob a perspectiva racial, impulsionada sobretudo pela implementação 
das cotas raciais. Essa política pública contribuiu para elevar a presença de pessoas 
negras em ocupações de nível superior, antes marcadas por forte exclusão racial.



66 Juventudes Negras e Empregabilidade
6.

Co
nc

lu
sã

o
4.

M
et

od
ol

og
ia

 d
o 

IE
ER

JN

5.5 STEM no mercado de trabalho: trajetória e inserção 
profissional
As áreas conhecidas como STEM estão diretamente ligadas ao avanço tecnológico 
e à inovação nas economias globais. Embora não exista uma definição universal 
para cursos, áreas e profissões STEM, há um consenso em atribuir o termo a setores 
que impulsionam o desenvolvimento científico e tecnológico das nações (Machado, 
2021). No Brasil, esse debate ainda é recente, mas tem ganhado cada vez mais rele-
vância nos últimos anos. Os gráficos a seguir apresentam a distribuição racial entre 
os autodeclarados nos cursos STEM .

Gráfico 29 (a)– Matriculados nos cursos STEM.
Fonte: Censo da Educação Superior, 2012 a 2023.

Gráfico 29 (b)– Matriculados nos cursos não STEM.
Fonte: Censo da Educação Superior, 2012 a 2023.

Entre os estudantes matriculados em cursos STEM e não STEM, os indicadores reve-
lam diferenças significativas. Embora a presença de jovens negros tenha aumentado 
em ambos, sua participação nos cursos STEM permanece inferior, mantendo uma 
di-ferença expressiva de 12,4 pontos percentuais em 2023. Essa menor 
representatividade em áreas essenciais para o avanço tecnológico do país acende um 
alerta para a possível perpetuação da desigualdade salarial nas ocupações que esses 
estudantes irão exercer no futuro.



67 Juventudes Negras e Empregabilidade
6.

 C
on

cl
us

ão
4.

 M
et

od
ol

og
ia

 d
o 

IE
ER

JN

Gráfico 30– IEERJN Profissões STEM por escolaridade – 2012 a 2023.
Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (Rais), 2012 a 2023. 

Ao analisar a evolução do IEERJN nas profissões STEM, foi utilizada a metodologia 
presente em Machado (2021) para identificar quais são as ocupações STEM, a partir 
dos dados da Rais, utilizando o CBO dos trabalhadores. Isto posto, os resultados 
apontam para uma significativa desigualdade racial entre profissionais com forma-
ção de nível médio, superior e pós-graduação. Essas faixas de escolaridades foram 
selecionadas por concentrarem o maior número de profissionais STEM. A desigual-
dade racial nessas áreas é ainda mais acentuada em comparação ao índice com 
todas as ocupações, evidenciando a menor presença de jovens negros. Além disso, 
os avanços foram notadamente menores.

Entre os trabalhadores jovens com pós-graduação, o crescimento do IEERJN foi de 
0,33 ao considerar todas as profissões, mas apenas 0,24 dentro das ocupações 
STEM. Para aqueles com ensino superior completo, o aumento foi de 0,27 no índice 
com todas as profissões, enquanto nas profissões STEM foi de apenas 0,21. Já entre 
os profissionais jovens com ensino médio, o avanço registrado foi de 0,26 conside-
rando todas as ocupações e 0,19 no grupo STEM.

Esses resultados reforçam um alerta sobre a persistente desigualdade racial no mer-
cado de trabalho brasileiro entre os jovens. Apesar dos avanços descritos, os dados 
indicam que as desigualdades raciais persistem, sobretudo nas ocupações mais va-
lorizadas, em relação à remuneração e ao papel estratégico do setor tecnológico para 
o desenvolvimento do país.



Conclusão
O estudo teve como objetivo analisar a evolução da inserção 
das juventudes negras no mercado de trabalho a partir de dife-
rentes escolaridades, sendo desenvolvido o IEERJN para essa 
finalidade. Além disso, foram utilizadas fontes como a Pnad 
Contínua, o Censo Demográfico do IBGE, a Relação Anual de 
Informações Sociais (Rais), o Censo Escolar e o Censo da 
Educação Superior (Inep) para embasar as perspectivas das 
juventudes negras.

O estudo trabalhou com diferentes recortes de perfil dentro do 
que foi conceituado como juventudes, com atenção para ana-
lisar essa parcela da população de forma plural e multifacetada. 
Com isso, o objetivo é destacar as diferentes experiências vi-
vidas por esse grupo e as interseções dele com gênero. Como 
ressaltado ao longo do texto, a necessidade e preocupação 
em discutir as juventudes negras não é recente, a autora Lélia 
Gonzalez, já em 1979, apontava para os problemas de inser-
ção dessa parcela da população no mercado de trabalho.

A segunda seção do trabalho realizou uma revisão bibliográfi-
ca a partir de estudos que analisam os principais obstáculos 
enfrentados pelos jovens negros no acesso ao mercado de 
trabalho, destacando questões como educação, mobilidade 
urbana, saúde e violência. Os resultados indicam que políticas 
educacionais reparadoras, que valorizem a cultura negra, são 
fundamentais para promover o reconhecimento identitário e 
a melhoria nos indicadores educacionais. Ainda assim, mes-
mo quando possuem qualificação e trajetórias profissionais 
semelhantes, os jovens negros enfrentam desvantagens signi-
ficativas em relação aos seus pares brancos. 

Na questão da mobilidade urbana, a distância entre periferias 
e centros urbanos, aliada à ausência de políticas interseto-
riais, dificulta o acesso das juventudes negras à educação 
formal e ao mercado de trabalho, contribuindo para aumentar 
as desigualdades raciais. No que diz respeito à saúde dos jo-
vens negros, o racismo institucional impacta profundamente 
a constituição subjetiva, agravando o sofrimento psíquico, 
que vem sendo perpetuado pela ausência de uma abordagem 
interseccional nas políticas públicas de saúde mental. Em re-
lação à violência, é destacado que as juventudes negras são 

6.
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desproporcionalmente afetadas por práticas de violência policial, encarceramento 
em massa e letalidade estatal no Brasil. 

Nesse sentido, políticas públicas voltadas para a inclusão de jovens no mercado 
de trabalho brasileiro existem e são necessárias, mas ainda carecem de uma abor-
dagem institucional específica voltada para a equidade racial. Com isso, o estudo 
buscou apresentar os diferentes fatores que impactam a inserção das juventudes 
negras no mercado e destacou as estatísticas que apresentam essas desigualdades 
em diferentes perspectivas. 

Apresentou também estatísticas que evidenciam os fatores que afetam as juventu-
des negras no mercado de trabalho, considerando diferentes níveis de escolaridade. 
Os dados mostram que 22% dos jovens negros entre os que não trabalham nem 
estudam, em contraste com 16% dos jovens brancos. Para complementar, os jovens 
negros apresentam a menor proporção entre aqueles que apenas trabalham, apenas 
estudam ou fazem ambas as atividades. É necessário destacar a predominância 
das jovens mulheres negras entre os que não trabalham e não estudam, mostrando 
a necessidade de ações afirmativas voltadas para esse grupo.

A informalidade é outro desafio relevante, pois 48% das juventudes negras estão 
em empregos informais, enquanto entre os brancos esse percentual é de 37%. O 
trabalho informal no Brasil é caracterizado por empregos precarizados, com baixo 
acesso a direitos trabalhistas, instáveis e de baixa remuneração. Além disso, a taxa 
de desemprego dos jovens negros é de 13%, superior à dos jovens brancos, que é 
de 10%, sendo as mulheres negras jovens o maior grupo entre os desempregados. 
O Distrito Federal e o Rio de Janeiro apresentam as maiores taxas de desemprego 
entre os jovens negros. 

Em relação ao nível de ocupação, 59% dos jovens brancos estão ocupados, enquan-
to entre os jovens negros esse índice é de 54%. A renda média dos jovens brancos 
ocupados é de R$ 2.365, valor 37% superior ao dos jovens negros, que recebem em 
média R$ 1.727. Essa diferença está diretamente relacionada às maiores taxas de 
informalidade e desemprego, além da maior presença dos negros entre os que não 
trabalham e não estudam.

No âmbito educacional, houve um aumento significativo do percentual dos autode-
clarados negros entre os ingressantes no ensino superior. Ao mesmo tempo, a pro-
porção de autodeclarados brancos também cresceu no mesmo período. O ingresso 
no ensino superior público e privado ocorreu de forma distinta: nas instituições pú-
blicas, a participação dos autodeclarados negros subiu; enquanto nas privadas, 
o aumento foi menor no mesmo intervalo. Entre os matriculados e concluintes no 
ensino superior, a proporção dos autodeclarados negros também aumentou, mas 
ainda se encontra abaixo da dos brancos.

Em relação à pós-graduação, tanto na especialização, quanto no mestrado e dou-
torado, a participação de negros ainda é menor que a dos brancos. Esses dados 
revelam avanços importantes na educação, mas também evidenciam persistentes 
desigualdades no mercado de trabalho e na remuneração das juventudes negras.
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A partir dessas reflexões, foi apresentada a metodologia do IEERJN com o intuito 
de identificar os níveis de segregação ocupacional segundo diferentes graus de 
escolaridade (pós-graduação, graduação, ensino médio, fundamental e fundamental 
incompleto). Os resultados do IEERJN foram calculados a partir dos dados da Rais 
entre 2012 e 2023, baseados nas 627 famílias de profissões CBO de acordo com os 
níveis de escolaridade selecionados.

Os dados do mercado de trabalho formal mostram que os trabalhadores com ensi-
no médio estão em uma crescente. Enquanto o ensino superior e a pós-graduação 
estão em menores proporções, apesar do crescimento do ensino superior no país.

Os resultados do IEERJN indicam uma tendência de convergência para a equidade racial 
nos diferentes níveis de escolaridade, acompanhada por uma redução progressiva da 
exclusão de negros no mercado de trabalho. Apesar desse avanço, a desigualdade 
racial persiste ao longo do período analisado, tornando-se mais evidente à medida 
que aumentam os níveis de escolaridade.

Os jovens trabalhadores negros com ensino fundamental incompleto ou completo 
se destacam, pois estão mais próximos da equidade racial ao longo do tempo, mas 
estas ocupações são as que possuem piores condições de trabalho e menores 
remunerações. Por outro lado, aqueles com ensino superior completo e pós-gradua-
ção permanecem em situação de maior exclusão, evidenciando que a desigualdade 
é mais acentuada nos níveis mais altos de escolaridade. O estudo também revela 
a persistência da segregação ocupacional sob a perspectiva racial, com pessoas 
negras predominantemente alocadas em cargos de baixa hierarquia e remuneração, 
geralmente associados a menores níveis de escolaridade.

Ao analisar os dados da soma dos trabalhadores do mercado de trabalho formal e 
informal do IEERJN, é observada uma maior presença de jovens negros nas escola-
ridades fundamental completo e incompleto. Entre aqueles com ensino médio, os 
indicadores apontam para uma tendência de maior equilíbrio racial. Já no segmento 
de jovens com ensino superior, há predominância de trabalhadores brancos ao longo 
do período analisado, embora haja sinais de progressiva melhora na representativi-
dade negra.

Esses dados refletem o elevado nível de informalidade entre as juventudes negras, 
evidenciado pela predominância desse grupo nas escolaridades fundamental com-
pleto e incompleto. Uma vez que existe forte concentração de jovens negros entre 
os trabalhadores com menor escolaridade, estes também ocupam os postos de trabalho 
com os menores salários.

Na análise das mulheres jovens negras no setor formal, é necessário destacar que 
elas são a base da hierarquia ocupacional e salarial no setor formal, enfrentando 
ampla disparidade em relação aos homens brancos e múltiplas formas de discri-
minação ligadas à aparência e cor da pele (Alencar et al., 2020). Os resultados do 
IEERJN apontam para uma exclusão histórica significativa dessas mulheres em todos 
os níveis de escolaridade, embora haja uma melhora gradual nos últimos anos.
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Um contraste importante surge ao se comparar homens e mulheres negros nos 
níveis de ensino fundamental incompleto e completo. As mulheres negras jovens 
estão sub-representadas e os homens negros jovens predominam entre os traba-
lhadores com esse grau de escolaridade. Essa menor presença das mulheres pode 
estar relacionada ao fato de muitas delas estarem em      ocupações informais ou em 
atividades não remuneradas, como o trabalho doméstico, que não são captadas pelas 
estatísticas oficiais de emprego.

No ensino superior completo, o indicador para as mulheres negras jovens apresenta 
os melhores resultados em comparação aos demais níveis de escolaridade, além 
de mostrar uma trajetória mais consistente de crescimento. No entanto, isso não 
significa necessariamente que essas mulheres estejam em situação mais favorável, 
pois ainda estão em menor presença nesse nível de escolaridade no mercado de tra-
balho. Para complementar, a maior presença das mulheres autodeclaradas negras 
no ensino superior, em relação aos homens autodeclarados negros, pode ser um dos 
fatores que explicam a melhora relativa na representatividade das mulheres negras 
jovens nesse nível de escolaridade.

Nos resultados do IEERJN a partir da perspectiva regional, os estados das regiões 
Sudeste e Sul apresentam maior exclusão dos jovens negros, ao passo que as re-
giões Norte e Nordeste apresentam uma maior presença deles no mercado formal 
de trabalho. No entanto, os estados dessas regiões apresentam as menores rendas 
médias.

O resultado do  IEERJN ponderado dos estados em 2023 revela que os piores índices 
para as juventudes negras estão nos estados com maior número de trabalhadores, 
pois todos estão classificados como dominância branca, com exceção do estado 
de Minas Gerais. Isso aponta que, especialmente no estado de São Paulo, os jovens 
negros enfrentam um cenário mais desfavorável no mercado de trabalho, ainda que 
existam, em comparação aos outros estados, melhores oportunidades, maiores sa-
lários e melhores perspectivas de carreira.

O estudo também analisou os trabalhadores com curso superior atuando em ocupações 
deste nível de ensino. Os resultados apontam que existe disparidade na inserção 
profissional e nos salários, com os negros possuindo menores indicadores em am-
bos. Assim, foi analisada a correlação entre salários e o IEERJN, o que revelou que 
quanto maior a remuneração nas profissões de nível superior, menor é a presença de 
pessoas negras nessas ocupações. 

Além disso, a partir da análise das ocupações de nível superior com os maiores sa-
lários em 2023, são observados progressos na presença da juventude negra nessas 
profissões, com destaque entre os engenheiros da computação, mas a desigualdade 
racial ainda é significativa, como nas profissões de pilotos de aeronaves, engenhei-
ros químicos e defensores públicos. Uma das análises possíveis, nesse sentido, é 
que a implantação das cotas raciais proporcionou uma mudança na segregação 
ocupacional das profissões sob a perspectiva racial. Ou seja, podemos considerar 
que neste caso uma política pública contribuiu para aumentar a presença de pes-
soas negras em ocupações de nível superior.
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Por fim, foram analisadas as áreas STEM, pois estão diretamente ligadas ao avanço 
tecnológico e à inovação nas economias globais. Os resultados mostram que, nas 
ocupações dessa área, existe uma significativa desigualdade racial entre profissionais 
com formação de nível médio, superior e pós-graduação. Esta relevante desigualda-
de ocorre entre as profissões altamente valorizadas, de maior remuneração e que 
possuem papel estratégico para o desenvolvimento do país.

Desse modo, diante das desigualdades raciais apresentadas, é fundamental promo-
ver a participação dos jovens negros no mercado de trabalho, a partir dos diversos 
programas voltados às juventudes. No entanto, tais programas, como a Lei do Estágio, 
o Jovem Aprendiz e o Programa Primeiro Emprego, carecem de ações afirmativas 
voltadas para a equidade racial, no sentido de adotarem uma perspectiva que re-
conheça e enfrente as barreiras adicionais enfrentadas por jovens negros no acesso a 
essas oportunidades.

Diante disso, a promoção de iniciativas com foco na inclusão de jovens negros no 
mercado de trabalho se mostra essencial. Isto deve ser feito desenvolvendo ações 
estratégicas de combate às desigualdades em programas de trainee e estágio. A 
proposta é utilizar os instrumentos legais como base, mas com o recorte racial como 
prioridade na formulação e execução das políticas de contratação.

Nesse contexto, o IEERJN pode desempenhar um papel fundamental ao evidenciar, 
com base científica, as disparidades raciais existentes em diferentes profissões en-
tre as juventudes. O índice serve como justificativa técnica para a adoção de medi-
das concretas de combate à desigualdade.

Além disso, essa ferramenta matemática auxilia as empresas a planejarem, de forma 
gradual e estruturada, o aumento da presença de jovens negros em seus quadros. A 
partir dos dados de suas unidades, as empresas podem calcular o índice e desenvol-
ver ações afirmativas, E com isso, demonstrar o compromisso social para promover 
uma inclusão racial mais equitativa. A iniciativa deve ser acompanhada de outras 
ações complementares, como oferta de cursos de inglês, programas de mentoria, 
orientação de carreira e seleção de turmas compostas majoritariamente por jovens 
negros. Essas medidas são essenciais para garantir não apenas o acesso, mas tam-
bém a permanência e o crescimento desses jovens no ambiente corporativo.

Portanto, o presente estudo buscou analisar, por diferentes perspectivas, a inserção 
dos jovens negros no mercado de trabalho. Os resultados indicam melhorias nos 
indicadores ao longo da última década, porém a desigualdade racial ainda persiste 
e deve ser mitigada por meio de políticas, tanto do setor privado quanto do setor 
público, para aumentar a proporção dos jovens negros em melhores posições no 
mercado de trabalho. 

 



Extra: Escuta Ativa
A escuta ativa compõe a etapa qualitativa do estudo. Visa 
compreender as experiências, percepções e desafios vividos 
por jovens negros e negras em suas trajetórias de educação, 
trabalho e condições de vida. Essa fase dá voz aos sujeitos 
por trás das estatísticas, humanizando os dados e revelando 
aspectos que os números isoladamente não mostram.

As narrativas dos participantes permitem identificar nuances 
das desigualdades estruturais e territoriais, como o enfren-
tamento do racismo, os sentimentos de pertencimento e as 
expectativas de futuro. Ao integrar evidências quantitativas 
e relatos pessoais, a escuta ativa fortalece a formulação de 
políticas e estratégias corporativas mais sensíveis, efetivas e 
alinhadas às realidades das juventudes negras.

7. 
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Metodologia
Neste estudo, a escuta ativa foi realizada por meio de seis grupos focais remotos, 
reunindo jovens negros e negras de perfis diversos:

•	Grupo 1 - Jovens negros no ensino médio da rede pública; 

•	Grupo 2 - Jovens negros universitários ou de curso técnico;

•	Grupo 3 - Jovens negros desempregados e fora da escola; 

•	Grupo 4 - Jovens negros trabalhadores informais ou autônomos; 

•	Grupo 5 - Jovens negras mães solo;

•	Grupo 6 - Jovens negros LGBTQIAPN+

Cada grupo contou com encontros de cerca de 90 minutos, guiados por um roteiro 
dividido em três blocos temáticos:

•	Bloco 1 – Educação (trajetórias escolares, permanência e experiências de discri-
minação);

•	Bloco 2 – Trabalho e renda (inserção, oportunidades e precarização laboral);

•	Bloco 3 – Temas transversais, que reuniu percepções sobre violência, mobilidade 
urbana e saúde como condicionantes do acesso a oportunidades.

As falas foram transcritas e analisadas segundo a metodologia de Análise de Con-
teúdo de Laurence Bardin (1977), buscando identificar padrões, recorrências e sig-
nificados simbólicos nas experiências relatadas. Os dados foram organizados em 
eixos analíticos que revelam diferentes dimensões das desigualdades vividas pelas 
juventudes negras no Brasil.

1.
Estratégia de síntese dos dados por categoria
A síntese dos dados qualitativos foi organizada para garantir consistência analítica 
e representatividade das falas, estruturada em cinco categorias — Educação, Em-
pregabilidade, Mobilidade urbana, Saúde e Violência. A análise identificou padrões, 
convergências e contrastes entre os grupos, preservando a autenticidade das vo-
zes. Por meio da criação de subcategorias temáticas, as narrativas individuais foram 
transformadas em evidências coletivas que orientam políticas e ações voltadas à 
equidade racial e às juventudes negras.

2.
Categorias de análise
A análise qualitativa foi organizada em cinco categorias principais — Educação, Em-
pregabilidade, Mobilidade urbana, Saúde e Violência — que representam dimensões 
estruturantes da vida das juventudes negras e orientam a compreensão sobre seus 
desafios e potencialidades.
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O eixo Educação reúne percepções sobre acesso, permanência e qualidade do en-
sino, destacando o papel do racismo, do apoio familiar e da infraestrutura escolar. 
Empregabilidade aborda as barreiras de inserção no mercado de trabalho, o impacto 
do preconceito racial, a relevância das redes de apoio e as expectativas de futuro. 
Em Mobilidade urbana, os relatos mostram como distância, custos e insegurança 
interferem no acesso a oportunidades e serviços.

O eixo Saúde evidencia a importância da atenção à saúde mental e física, ao mesmo 
tempo em que aponta fragilidades no atendimento público. Já Violência trata da 
insegurança cotidiana e da discriminação racial como fatores que limitam o direito à 
cidade, ao estudo e ao trabalho.

Essa estrutura analítica assegura consistência metodológica e oferece um panora-
ma abrangente sobre as condições que moldam as trajetórias da juventude negra. E 
fornece subsídios valiosos para o aprimoramento de políticas públicas e iniciativas 
corporativas voltadas à equidade racial.

a) Educação

Reflete as trajetórias de jovens negros no sistema educacional, evidenciando desa-
fios de acesso, permanência e qualidade da formação, além dos efeitos do racismo 
nas escolas.

•	Acesso e permanência escolar

Alguns jovens relataram uma trajetória escolar sem grandes barreiras de acesso, 
incluindo passagens por escolas públicas e privadas. Ainda assim, a necessidade de 
conciliar trabalho e estudo exige constantes ajustes na rotina e limita a dedicação 
plena aos estudos.

“Você tem que escolher entre estudar e trabalhar. Pra gente, que é jovem de 
baixa renda, é muito sobre isso. Sobre escolher estudar ou trabalhar, ou fazer 
os dois e se vira nos trinta” (W., 19 anos, Grupo 6)

Jovens que estudaram na rede pública relatam sentir-se em desvantagem diante de 
colegas formados na rede privada. Essa diferença, segundo eles, influencia tanto 
as oportunidades de ingresso quanto o sentimento de preparo para competir em 
igualdade.

“A prova da Fuvest é pra pessoas que estudaram em escola particular, que 
pagaram cursinho. Não é uma prova pra mim, que estudei a vida toda em 
escola pública. A USP em si não é um lugar pra mim, mas eu estou ocupando 
esse espaço porque ele é meu” (R., 21 anos, Grupo 2).

Entre os fatores que favorecem a permanência escolar, destaca-se a 
atuação de projetos do terceiro setor. Essas iniciativas ofe-
recem suporte complementar ao aprendizado e ampliam as 

perspectivas de continuidade nos estudos.
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“Eu participei de um projeto em comunidade. Desses que têm reforço escolar, 
aula de balé. (...) Eu aprendi muita coisa, peguei muito amor pelos profes-
sores” (A., 19 anos, Grupo 6).

Para jovens mães solo, a ausência de creches noturnas ou que atendam crianças 
muito pequenas representa um grande obstáculo à continuidade dos estudos. Mui-
tas delas acabam interrompendo a formação por não terem com quem deixar seus 
filhos.

“Eu fiz o Neja5. Porque, como eu tive filho, teve um atraso nos meus estudos. 
E na escola em que eu estudei a diretora liberava pra levar a criança pra esco-
la, porque não tem ninguém pra olhar” (P., 20 anos, Grupo 5).

Os fatores econômicos surgem como um dos principais desafios para a permanên-
cia dos jovens na escola e no ensino superior. A necessidade de contribuir com a 
renda familiar muitas vezes entra em conflito com o tempo dedicado aos estudos.

“A grade curricular não atende a minha realidade enquanto trabalhador. Então 
eu tenho sempre que fazer um jogo de cintura entre o que paga as minhas 
contas e a minha formação num curso que é muito elitizado” (P., 27 anos, 
Grupo 2).

“A minha vivência é completamente diferente da dos meus colegas. Por ex-
emplo, eu sempre tive que trabalhar, mas eu encontro pessoas que nunca 
precisaram” (R., 21 anos, Grupo 2).

“Eu saio da faculdade 22h40 todo dia. Eu chego meia-noite em casa, pra 
acordar às 6 horas da manhã” (I., 20 anos, Grupo 2).

É necessário destacar que a permanência dos jovens na escola não depende apenas 
das condições econômicas, mas também do engajamento que o ambiente escolar 
consegue gerar. A falta de professores, os “tempos vagos” e uma grade pouco co-
nectada à realidade desmotivam muitos dos estudantes ouvidos.

“Porque sempre falta professor na escola, aí vai desfocando as pessoas. Elas 
vão com vontade, aí não tem aula, nunca é uma coisa boa. Entende?” (Q., 17 
anos, Grupo 1).

Entretanto, entre os jovens que estão fora da escola, o retorno aparece como um de-
sejo recorrente. Eles reconhecem o valor da educação formal para ampliar oportuni-
dades, realizar sonhos profissionais e servir de exemplo para os irmãos mais novos.

“Eu quero continuar estudando pra dar um futuro melhor pra a minha família, 
dar conselhos pros meus irmãos e deixar minha mãe orgulhosa de mim” (L., 
15 anos, Grupo 3).

•	Qualidade da formação

Muitos jovens entrevistados apontam a falta de estrutura adequada e de orientação 
sobre carreiras como fragilidades das escolas. Para eles, instituições que combinam 
ensino regular com preparação para o Enem e para a vida profissional oferecem ca-
minhos mais promissores.

5  Nova Educação 
de Jovens e Adultos 
(NEJA), um programa 
da Secretaria de Estado 
de Educação do Rio 
de Janeiro (Seeduc-
RJ), que visa oferecer 
escolarização para 
jovens e adultos que 
não puderam concluir o 
ensino médio.
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“Eu estou no 2º ano [do ensino médio], eles ficam passando revisão do 9º ano 
[do ensino fundamental]. Se eu quiser fazer o Enem, isso não vai cair” (N., 16 
anos, Grupo 1).

“Dependendo do nosso corte social, a gente não tem essa visão de que dá 
pra fazer algo além do que só se manter estabilizado. (....) A gente não tem 
momentos pra poder sonhar e se perguntar: ‘O que eu realmente gosto?’” (I., 
20 anos, Grupo 2).

“Estruturalmente, a verdade é que o ensino público é pra levar a gente pro 
ensino superior particular e o ensino médio particular é pra levar o jovem pro 
ensino superior público” (L., 27 anos, Grupo 4).

Alguns jovens destacam diferenças significativas na qualidade do ensino entre os 
turnos diurno e noturno. Para eles, tanto no ensino médio quanto no ensino superior, 
o período noturno costuma apresentar menos recursos e menor acompanhamento 
pedagógico. 

“Eu comecei a trabalhar e tive que mudar de escola e o ensino não é tão bom. 
A maioria das vezes tem tempo vago. Aí, eu meio que desanimei da escola, 
mas eu continuo indo” (N., 16 anos, Grupo 1).

“Eu queria mais equidade. Na minha faculdade tem optativas, eventos, feira 
de empregabilidade, palestras que só são oferecidas de manhã. Se pensas-
sem em quem tem que trabalhar e estudar também, seria bem melhor” (I., 20 
anos, Grupo 2).

•	Racismo no ambiente educacional

Os jovens relatam episódios de hostilidade e questionamentos sobre sua presen-
ça em ambientes de ensino privado. Desde a infância, muitos enfrentam o racismo 
como parte do cotidiano, o que impacta diretamente sua autoestima e o senso de 
pertencimento. 

“No ensino fundamental, uma professora mandou um bilhete pra minha mãe 
dizendo que não iria cuidar do meu cabelo depois da aula da natação, porque 
ele era muito diferente do cabelo das outras garotas” (V., 21 anos, Grupo 2).

“Eu estudava num colégio particular e a rapaziada me excluía muito. Eu sofria 
bullying nessa época, por ser negro e gostar de coisas diferentes do que eles 
gostavam” (I., 20 anos, Grupo 2).

“Quando criança, ou você vai querer se destacar sendo explosivo ou sendo 
engraçado” (X., 23 anos, Grupo 4).

“Na escola sempre tem aquela listinha dos mais bonitos e os mais feios da 
sala, quem é negro sabe o que é isso. E na infância você não é muito aprecia-
do. As meninas ainda são tratadas em casa como ‘meu amor’, ‘minha princ-
esa’. E, no caso dos meninos, isso é mais difícil acontecer. Eu sabia que era 
amado, mas saber da minha beleza era outros quinhentos. E tem a listinha, 
passam anos e anos e você é sempre o último. E você cresce com aquilo: 
‘realmente eu sou bonito?’” (L., 27 anos, Grupo 4).
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“No 3º do ensino fundamental, eu estudava como bolsista em um colégio 
particular. Eu ouvi que uma criança com a minha cor e o meu cabelo não de-
veria estar naquele lugar, que eu deveria ‘voltar pro quilombo de onde eu saí’” 
(M., 20 anos, Grupo 6).

Os estudantes negros do ensino superior relatam se sentir minoria em muitos cursos 
e, por vezes, duvidar de suas próprias capacidades. Essa percepção reforça a sen-
sação de isolamento e a necessidade de ambientes acadêmicos mais acolhedores 
e diversos.

“Numa faculdade particular, no meu nicho, é muito difícil ver pessoas negras. 
As pessoas te olham de uma forma estigmatizada” (I., 20 anos, Grupo 2).

“Quando eu entrei na universidade, eu olhava pra um lado e pro outro e pen-
sava: esse lugar é feito pra brancos” (H., 23 anos, Grupo 2).

“É surreal você estar num espaço e perceber que é como se você não pu-
desse pertencer àquele lugar” (K., 25 anos, Grupo 4).

Em alguns casos, o ambiente escolar não favoreceu o reconhecimento da identidade 
negra, mas a universidade representou um ponto de virada. Foi nesse espaço que 
muitos jovens encontraram referências, acolhimento e valorização de sua trajetória.

“Durante boa parte da minha formação eu tive dificuldade de me reconhecer 
como um sujeito não branco. Mas foi importante a minha inserção na gradu-
ação na UFRJ pra ter esse discernimento e conseguir me reconhecer” (P., 27 
anos, Grupo 2).

“Quando eu entrei na Uerj, eu tive essa experiência e fiquei muito feliz. Eu tive 
a minha primeira professora negra, foi incrível” (V. 21 anos, Grupo 2).

•	Apoio familiar e institucional

Jovens de escolas públicas e privadas relataram tanto experiências de acolhimento 
quanto episódios de discriminação, revelando uma lacuna importante no letramento 
racial, de gênero e de orientação sexual dentro das instituições de ensino. 

“Na escola pública parece que os professores estão sempre com uma pos-
tura hostil com relação aos alunos. Enquanto na escola particular eu nunca 
enfrentei, por exemplo, um professor que me desse uma resposta atravessa-
da” (B., 19 anos, Grupo 6).

Estar em ambientes escolares inclusivos representa, para muitos jovens, uma fonte 
de conforto e pertencimento. Esses espaços fortalecem a autoestima e alimentam 
uma visão mais positiva sobre o futuro. 

“Sobre a questão LGBTQIAPN+, eu não posso dizer que eu sofri algo na esco-
la [pública], sendo que eu tinha apoio. Então, isso vai muito de local e região” 
(C., 23 anos, Grupo 6).

“No colégio público eu vi uma diversificação de pessoas. Pessoas iguais a 
mim” (M., 18 anos, Grupo 6).
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Ficou evidente a importância dos professores na construção de um ambiente es-
colar estimulante. Sua postura e envolvimento têm papel central na motivação e no 
desenvolvimento dos estudantes.

“Eu tive uma professora de matemática negra no 5º ano. Na época eu adora-
va matemática e eu queria aprender umas paradas já do ensino médio. E ela 
me disse que eu podia sonhar, mas que não dava pra pular etapas. Ela me 
ajudou bastante” (I., 20 anos, Grupo 2).

“Eles tinham a missão de abrir a nossa mente. Porque na comunidade a gen-
te não tem muitas pessoas pra nos espelhar ou ter visão de futuro” (A., 19 
anos, Grupo 6).

Nada se mostrou mais determinante que o incentivo dos pais e familiares. Esse 
apoio foi citado por muitos jovens como o principal estímulo para continuar estu-
dando e acreditar no próprio potencial.

“Minha maior motivação é a minha família. (...) Poder ver a minha família feliz 
com o que eu tô fazendo.” (I., 20 anos, Grupo 2).

“Meus pais sentem muito orgulho de mim. Eu fui o primeiro da minha família 
inteira a entrar no mestrado” (H., 23 anos, Grupo 2).

“Eu sempre tive o incentivo da minha mãe. Ela nunca estudou, mas sempre 
me incentivou a estudar, a estar na escola, a querer, a buscar” (J., 16 anos, 
Grupo 5).

“Minha maior incentivadora tá dentro da minha casa, é a minha tia. Ela me 
motiva tanto, que eu acabei escolhendo a mesma área [de atuação] que a 
dela” (E., 18 anos, Grupo 3).

b) Empregabilidade

Analisa as experiências no mundo do trabalho, destacando barreiras de inserção, 
desigualdades raciais e o papel das redes de apoio na construção de oportunidades.

•	Inserção no mercado formal e informal

Durante a escuta ativa, observou-se que o acesso ao mercado de trabalho é visto 
pelos alunos do ensino médio como uma oportunidade de descoberta profissional. 
Essa experiência é especialmente significativa para aqueles que não têm contato 
com o ensino técnico.

“A maior experiência que tive não foi na escola, mas foi no trabalho. Porque 
lá eu pude aprender coisas novas, conhecer pessoas novas e também um 
pouco da minha função [na área de logística]. Eu não conhecia e pode ser um 
segundo plano pra eu continuar a carreira” (N., 16 anos, Grupo 1).

“Muitas oportunidades se abrem quando você entra no mercado de trabalho” 
(T., 17 anos, Grupo 1).

Outro ponto destacado foi o papel do Programa Jovem Aprendiz como porta de en-
trada para o mercado formal. Três jovens entrevistados, incluindo uma mãe solo, re-
lataram que o programa foi essencial para conquistar suas primeiras oportunidades 
de trabalho.
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“A minha experiência no trabalho está sendo boa. Eu queria muito, é o meu 
primeiro emprego. (...) Eu trabalho como jovem aprendiz e lá (na empresa) 
tem bastantes oportunidades, é uma empresa que aproveita muito os jov-
ens” (J., 16 anos, Grupo 5).

Alguns jovens demonstram insatisfação com os modelos tradicionais de trabalho 
formal, sobretudo pela falta de flexibilidade para estudar ou ter momentos de lazer. 
Essa rigidez os leva a buscar alternativas, embora essas oportunidades ainda sejam 
escassas.

“Muitas pesquisas mostram que a nossa geração não aceita mais aquele 
trabalho que era o da minha mãe e o do meu pai, que você vive pro trabalho e 
você não vive. (...) Ter uma oportunidade de trabalho que você tenha tempo e 
flexibilidade para levar sua vida, estudar, fazer coisas que você gosta, é muito 
complicado” (S., 18 anos, Grupo 3).

•	Barreiras de acesso e preconceito racial

As barreiras raciais também se expressam de forma simbólica, em códigos de ves-
timenta e comunicação pouco acessíveis a jovens negros de origem mais pobre. 
Esses obstáculos subjetivos tornam o ingresso no mercado de trabalho ainda mais 
desafiador.

“É muito difícil pras pessoas negras ingressarem no ramo da moda, principal-
mente se ela for jovem e sem experiência. É muito mais fácil você ver uma 
pessoa branca ir trabalhar numa marca famosa” (I., 20 anos, Grupo 2).

“Porque é sempre aquilo de estar muito bem-vestido, ter a melhor fala, ter o 
melhor jeito de se posicionar e nunca entender o que seria esse ‘bem’ para 
aquele jovem. Ele tem que dar o máximo, além de passar pelas dificuldades 
de transporte. É superinacessível, resumindo” (O., 18 anos, Grupo 3).

A falta de referências negras em cargos de liderança é algo que marca profunda-
mente os jovens universitários. Essa ausência reforça a percepção de que ascender 
profissionalmente ainda é muito difícil.

“Tem essa questão de não ter a liderança de uma pessoa preta. Aqui, a gente 
fala muito sobre isso de trazer colaboradores não brancos pra ocuparem es-
paços na empresa. E a liderança vai ser formada por pessoas brancas? Não 
adianta você trazer pessoas negras pra elas continuarem sendo subordina-
das. Tem que trazer pra ter uma posição onde elas possam dar espaços pra 
outras pessoas também” (V., 21 anos, Grupo 2).
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“Eu sou muito elogiada pelo trabalho que eu faço, pelos diretores, pelos meus 
chefes. Só que uma promoção, ou coisa do tipo, não vem. Uma menina que 
trabalha lá há menos tempo que eu já foi contratada, só que ela é branca. 
Você vai se acostumando a ignorar essas coisas porque você não tem o que 
fazer”(R., 21 anos, Grupo 2).

Entre jovens negros autônomos ou empreendedores, um dos maiores desafios é en-
frentar o preconceito de clientes e parceiros. Muitos relatam ter suas competências 
e conhecimentos questionados simplesmente por causa de sua cor.

“O meu pai sempre falou comigo: ‘Cara, você é preto, tem que andar alinhado 
e provar que é bom duas vezes’” (L., 27 anos, Grupo 4).

“Eu sou mulher, nova e preta. Então, são várias camadas que surgem na 
construção do meu negócio. (...) No Brasil ninguém vai falar ‘você é preta, é 
mulher e não pode estar aqui’. Isso não existe, é sorrateiro. ‘Você tá aqui? Tá 
bom, mas eu vou fazer você ser invisível’” (X., 23 anos, Grupo 4).

•	Redes de apoio e oportunidades

Organizações voltadas à inclusão produtiva e à geração de oportunidades para jo-
vens exercem um papel essencial. Elas ajudam a romper barreiras estruturais e am-
pliar horizontes profissionais.

“É muito difícil quando uma jovem engravida na idade errada (...) porque gera 
muitas complicações e acaba surgindo o preconceito. Então, [ter o apoio de 
uma organização] é algo muito bom. É muito bom a gente sentir esse acolhi-
mento por parte da instituição” (P., 20 anos, Grupo 5).

“Um baque recente foi a descoberta sobre novas vocações. Porque quando 
eu entrei pra escola pública, eu conheci os ateliês de artes e vi que tinha uma 
modalidade de gravação de audiovisual. Aquilo me despertou, é uma paixão” 
(C., 23 anos, Grupo 6).

Para jovens que atuam como autônomos ou pequenos empreendedores, o acesso 
ao crédito e a confiança em suas competências surgem como barreiras centrais. 
Dois entrevistados destacam que essas limitações dificultam tanto o crescimento 
quanto a sustentabilidade de seus negócios.

“O acesso ao crédito é ridículo. Se eu tivesse na Faria Lima e tivesse conta-
tos, eu teria disponível R$ 100 mil pra investir no meu negócio. E pra você 
ter um negócio factível, o valor que eles oferecem não é nada” (X., 23 anos, 
Grupo 4).

“A gente quer mais oportunidades. Que reconheçam de onde vêm as ideias 
boas. Elas vêm da gente, só não são tão reconhecidas” (K., 25 anos, Grupo 4). 

•	Expectativas profissionais e de futuro

As aspirações profissionais de muitos jovens nascem ainda na escola, impulsiona-
das pela inspiração de professores com quem se identificam. Esses vínculos ajudam 
a transformar o aprendizado em projeto de vida.

“Foi uma coisa tipo assim: calma aí, eu tô me vendo numa pessoa, numa 
área que eu tenho afinidade e que ela tá fazendo dinheiro, tá crescendo na 
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vida, tem uma estabilidade, tem alguma possibilidade pra mim“ (B., 19 anos, 
Grupo 6).

Em outros casos, é no ambiente de trabalho que os jovens descobrem novas áreas 
de interesse. Essa vivência prática desperta vocações e orienta escolhas para a for-
mação profissional.

“Foi através do trabalho que eu tive a oportunidade e conhecer a área que eu 
tô estudando agora” (D., 20 anos, Grupo 5).

Os jovens entrevistados, especialmente universitários e autônomos, expressam o 
desejo de inspirar as próximas gerações. Para muitos, prosperar não é apenas um 
objetivo pessoal, mas uma forma de abrir caminhos para outros.

“Eu quero ser a representação do sonho de alguém. Eu quero deixar um lega-
do de que eu fui um homem honrado” (L., 27 anos, Grupo 4).

“Eu quero ser referência pros meus amigos, pra quem me vê de fora e, futura-
mente, pros meus filhos. Mostrar que aprender é o caminho que nos leva aos 
nossos sonhos” (K., 25 anos, Grupo 4).

A desigualdade racial no mercado de trabalho é motivo de preocupação para muitos 
jovens universitários. A escassez de lideranças negras e o baixo reconhecimento 
profissional despertam dúvidas sobre o futuro e os caminhos possíveis em suas 
carreiras.

“Às vezes, eu sinto que apesar de estar na empresa, eu ainda não sou vista. 
Apesar de tudo que eu faço, eu me sinto desvalorizada, mais deixada de lado. 
E não quero seguir no mundo corporativo, mas eu me pego pensando se vai 
ser assim a vida toda” (V., 21 anos, Grupo 2).

“Eu tenho que lutar pra sobreviver, pra permanecer, pra estudar, pra trabalhar. 
E isso é cansativo demais e dá a sensação de que isso nunca vai acabar. E se 
acabar, você vai ter que dar muito de si até acabar. A gente precisa ser visto 
como ser humano também e essa mudança tem que ser da sociedade. Não 
só do corporativo ou das universidades, porque isso é uma questão que vai 
além. Uma questão social gravíssima e de muito tempo” (R., 21 anos, Grupo 2).

c) Mobilidade urbana 

Examina como as condições de transporte, deslocamento e segurança territorial in-
terferem no acesso à educação, ao trabalho e aos serviços públicos.

•	Tempo e custo de deslocamento 

A distância e os custos com transporte impactam diretamente a rotina dos jovens. 
Além disso, muitos apontam a baixa qualidade dos modais de transporte como um 
dos principais entraves para estudar e trabalhar. 

“O meu maior desafio mesmo é lidar com o tempo. Eu tenho pouco tempo. 
Eu tenho que me deslocar do meu trabalho, que é a uma hora e meia até a 
faculdade. Aí minha aula termina às 22h40 e eu tenho que acordar às 5h40 
pra chegar no meu trabalho às 8h” (R., 21 anos, Grupo 2).
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“O trem não atende com a capacidade que deveria, não tem aquele acesso 
legal, aquela demora. Os ônibus também demoram. Eles acabam com as 
linhas sem justificativa” (W., 19 anos, Grupo 6).

Os custos de transporte é algo que preocupa os jovens, quando o tema é oportunida-
des de estudo, mesmo que estas sejam por meio de bolsas de estudo. 

“Eu tenho muito medo de ficar desempregada (...). Até mesmo se eu quiser 
estudar no futuro, se eu ganhar uma bolsa em alguma faculdade, não tem 
transporte. A gente tem que tirar do nosso bolso pra se locomover também” 
(P., 20 anos, Grupo 5).

•	Insegurança nos trajetos

Alguns jovens relatam situações de insegurança, tais como assaltos e assédio. 
“Eu tava no metrô e tava muito cheio. (...) Entrou um cara e ficou me enco-
stando por trás e falando um monte de coisas no meu ouvido (...). Quando 
eu cheguei, eu desabei. Minha mãe foi comigo na delegacia prestar queixa. E 
o que mais incomoda nessa situação é as pessoas não acreditarem. É uma 
situação bem humilhante” (T., 17 anos, Grupo 1).

“Eu já fui assaltado duas vezes no ônibus. Não há saúde mental que aguente. 
Então, eu preferi só andar de metrô, que acaba levando mais tempo e vive 
cheio na hora que eu uso” (H., 23 anos, Grupo 2). 

“O transporte é caótico. Em Salvador, se eu puder não pegar ônibus, eu não 
pego. Por acordar e saber que você tem que andar até o ponto de ônibus e 
pode ser assaltado no trajeto ou dentro do ônibus, é aterrorizante” (K., 25 
anos, Grupo 4).

•	Limitações de acesso a serviços e oportunidades

Em muitos casos, a mobilidade limita o acesso dos jovens a oportunidades. Longas 
distâncias e transporte precário reduzem as chances de inserção no mercado e au-
mentam o desgaste físico e mental.

“É superlonge pra conseguir um acesso ao trabalho. O que seriam oito horas 
de trabalho se tornam 12 horas ou até mais. E isso é o que mais desgasta a 
gente” (O., 18 anos, Grupo 3).

“Fazer um curso de UX Design está sendo ótimo. Porém, tem a questão do 
tempo. O trânsito, a rotina, acaba ficando cansativo e causa frustração” (W., 
19 anos, Grupo 6).

d) Saúde

Aborda a saúde física e mental das juventudes negras, revelando o impacto das con-
dições de vida, do autocuidado e do acesso limitado a serviços de saúde.

•	 Saúde mental e emocional

Episódios de racismo no ambiente escolar afetam profundamente a autoestima dos 
jovens. Uma das entrevistadas relatou ter sofrido, ainda na infância, com comentá-
rios preconceituosos sobre sua aparência.
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“Isso me afetou muito. Eu cheg-
uei em casa querendo alisar o 
cabelo e perguntando à minha 
mãe por que eu não era branca, 
já que minha avó era branca” (M., 
20 anos, Grupo 6).

O constante estado de alerta imposto 
pela violência e pelo preconceito afeta 
diretamente a saúde mental dos jovens 
negros. Esse desgaste cotidiano compro-
mete o bem-estar e a sensação de segu-
rança.

“A gente sempre tem que andar 
muito em alerta. Tem que estar 
muito preparado, muito ligado 
nas coisas. Às vezes, a gente só 
quer chegar num lugar, mas tem 
que estar ali ligado sempre” (S., 
18 anos, Grupo 3).

“A gente acaba se cobrando de-
mais e deixando a saúde mental 
de lado” (E., 20 anos, Grupo 3).

Alguns jovens relatam que equilibrar as demandas financeiras, o trabalho e os estu-
dos é uma fonte constante de ansiedade. Alguns dos entrevistados destacaram que 
essa sobrecarga afeta sua concentração e a motivação acadêmica.

“A saúde mental é uma barreira muito grande. Essa coisa de sair correndo 
do trabalho pra faculdade porque tem professor que é rígido. E aí eu fico 
muito nervosa. E acho que acaba afetando muito, causando uma exaustão 
psicológica” (V., 21 anos, Grupo 2).

“Você parece que não quer demonstrar que está mal. Mas aí o corpo demon-
stra. Você fica fatigada, ou sem paciência. Eu tive burnout ano passado” (X., 
23 anos, Grupo 4).

“Eu faço terapia (...). A cabeça do empreendedor nunca é 100% boa. Eu era 
um pouco mais reativo, mas agora eu tento entender o que está acontecen-
do. A vida ficou mais leve quando comecei a entender que existem coisas 
que não dependem de mim” (L. 27 anos, Grupo 4).

•	Acesso a serviços de saúde pública 

Nesta subcategoria, buscou-se entender como os jovens acessam os serviços pú-
blicos de saúde e como avaliam sua qualidade. Apesar da ampla oferta nos grandes 
centros urbanos, muitos apontam falhas no atendimento e na resolutividade dos 
serviços.
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“Seu dependesse do SUS pra cuidar da minha saúde mental, eu não iria con-
seguir. E se você não cuidar da saúde mental, tudo vai ruir” (H., 23 anos, 
Grupo 2). 

“Você chega num hospital, num posto, e você é atendido de uma forma hor-
rível, as pessoas te tratam mal. Eu sei que é complicado, mas a pessoa não 
tá nem aí se você precisa de ajuda” (M., 20 anos, Grupo 6).

“A minha experiência nos postos de saúde é muito boa. Todo tipo de trata-
mento, vacina, remédio que eu preciso tomar, eu consigo pelo SUS” (R., 21 
anos, Grupo 2).

A violência, especialmente os conflitos entre facções, é um obstáculo adicional ao 
acesso aos serviços públicos de saúde. Em algumas regiões, o medo de circular pelo 
território impede que jovens busquem atendimento. 

“Em Costa Barros [bairro da zona norte do Rio de Janeiro] tem um posto, mas 
acho que tá fechado, por causa da violência que tá rolando no entorno das 
comunidades” (N., 16 anos, Grupo 1).

•	Impacto das condições de vida na saúde física e psicológica

Relaciona a precariedade urbana e econômica aos problemas de saúde física e psi-
cológica. As dificuldades de conciliar trabalho e estudos aparecem novamente como 
fator de desgaste mental. Há relatos de que essa sobrecarga afeta diretamente o 
equilíbrio emocional e o desempenho nas duas áreas.

“A saúde mental é muito pouco falada, mas a gente precisa ter essa con-
sciência. Até mesmo por conta dos alunos que trabalham, que estão sempre 
muito aprisionados a essa ideia do trabalho. Porque se a gente largar o tra-
balho, o que resta em termos de recurso?” (V., 21 anos, Grupo 2).

e) Violência

Discute a presença da violência institucional, urbana e simbólica nas vidas desses 
jovens, e seus efeitos sobre a liberdade, o pertencimento e o futuro.

•	Violência urbana e institucional

Relatos de jovens de diferentes grupos focais convergem quanto ao medo de cir-
cular nas proximidades de suas casas. A sensação de insegurança é constante e 
impacta diretamente sua mobilidade e rotina diária.

“Mesmo morando no centro, aqui acontece muito assalto, muito abuso de au-
toridade [por parte da polícia]. Às vezes, quando você tá chegando em casa 
ou andando na rua, você pode ser [considerado] suspeito de alguma coisa, 
pode ser parado e não ser tratado bem” (S., 18 anos, Grupo 3).

“É bem complicado. Como hoje, que teve tiroteio. Então, é aquela preocu-
pação, não é diretamente onde eu tô, mas pode chegar até onde eu tô. 
Porque uma bala perdida não escolhe quem vai atingir. Às vezes, você tá indo 
trabalhar ou pra qualquer lugar e ser surpreendido” (M., 20 anos, Grupo 6).
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“A gente tem medo de andar tarde na rua, porque tem a questão dos assaltos. 
É muito complicado” (E., 20 anos, Grupo 3).

Racismo e discriminação cotidiana 

Os jovens, especialmente os do sexo masculino, demonstram preocupação com 
abordagens policiais e olhares suspeitos. Essas situações, somadas a episódios de 
assédio, tornam seus deslocamentos cotidianos marcados pela tensão e pelo medo.

“Eu sinto que por ser homem eu sou perseguido e parado [pela polícia] às vez-
es. Nunca me bateram, mas acontece de ser parado. Eu tenho consciência 
que não posso ficar andando na rua tarde, com essa mochila, com material 
da faculdade, porque policial fica olhando” (I., 20 anos, Grupo 2).

“Tem o assédio, né? Com as mulheres pretas é uma constante. Eu já passei 
por isso muitas vezes” (V., 21 anos, Grupo 2).

“Ao entrar num ônibus, pelo simples fato de você ser negro já acham que 
você tem alguma coisa com a criminalidade. Eu só sou um homem negro 
de mochila, voltando pra casa e quieto na sua. Você não quer nada com nin-
guém, só quer chegar na sua casa e ficar tranquilo” (L., 27 anos, Grupo 2).

•	Efeitos da violência no estudo, trabalho e mobilidade

Escolas localizadas em locais em que há conflito entre facções e as forças do Esta-
do, muitas vezes, têm suas atividades interrompidas devido às operações policiais 
no entorno. Tais situações causam prejuízos não só educacionais, mas também 
emocionais. 

“A escola onde eu estudo é próximo de onde tá tendo um conflito. Aí eu tenho 
que ir com cuidado, às vezes eu pego caminhos mais distantes pra não ter 
que passar por perto e estão liberando mais cedo” (N., 16 anos, Grupo 1).

“Questão de assalto e violência prejudica bastante. Eu saio da escola tarde e tenho 
que contar com a sorte de chegar em casa e chegar bem” (T., 17 anos, Grupo 1).

“Por razões de segurança pública, eu já deixei de ir à faculdade. Quando eu 
estudava no Fundão6, eu evitava ir em dia que tava tendo operação na Maré. 
Porque é impossível chegar lá sem passar pela Maré” (H., 23 anos, Grupo 2).

“Às vezes, a gente é interrompido por trocas de tiros, o que impede de fazer 
muitas coisas. E não é em todo lugar que a gente consegue justificar que 
a gente não consegue sair de casa por causa da troca de tiro”(A., 19 anos, 
Grupo 6).

Considerações Finais

A escuta ativa evidencia a profundidade e a complexidade das desigualdades enfren-
tadas pelas juventudes negras no Brasil nos campos da educação e do acesso ao 
mercado de trabalho. Os relatos reunidos aqui revelam como barreiras econômicas, 
raciais e territoriais se entrelaçam, impactando o acesso à educação, ao trabalho e 
a condições dignas de vida. Ao mesmo tempo, as falas mostram a força, a criativi-
dade e a persistência desses jovens diante de contextos adversos, reafirmando a 
importância de políticas e programas que reconheçam suas especificidades e po-
tencialidades.

6Nova Educação de 
Jovens e Adultos 
(NEJA), um programa 
da Secretaria de Estado 
de Educação do Rio 
de Janeiro (Seeduc-
RJ), que visa oferecer 
escolarização para 
jovens e adultos que 
não puderam concluir o 
ensino médio.
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Mais do que um diagnóstico, a escuta ativa oferece uma leitura sensível e situada 
das realidades juvenis, traduzindo experiências individuais em evidências coletivas 
que podem orientar decisões públicas e corporativas. A escuta qualificada desses 
jovens não apenas amplia a compreensão sobre as desigualdades estruturais, mas 
também aponta caminhos concretos para a construção de uma sociedade mais 
equitativa, diversa e comprometida com o futuro das juventudes negras brasileiras.
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